
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

SECRETÁRIO(A):

SUBSECRETÁRIO(A):

ANDRÉA VULCANIS

A SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL,  no
uso  das  atribuições  que  lhe  foram  conferidas  pela  Lei  Estadual  n.º  20.694,  de  26  de
dezembro de 2019, concede a presente LICENÇA AMBIENTAL que autoriza a AMPLIAÇÃO
do empreendimento nas condições especificadas abaixo:

JOSE BENTO DA ROCHA

202560

20261284

15/06/2031

ESTADO DE GOIÁS

N° Licença

Válida até:

Processo:

SUPERINTENDENTE(A): IALDO ORAQUE DE QUEIROZ

O ATENDIMENTO ÀS DIRETRIZES EMANADAS DESTA LICENÇA QUALIFICA ESTE EMPREENDIMENTO COMO SUSTENTÁVEL, O QUE SIGNIFICA
QUALIDADE AMBIENTAL, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, RESPONSABILIDADE CIDADÃ E PROSPERIDADE PARA TODOS

BENUNES E BENUNES LTDA

02.130.870/0001-00

EMPREENDEDOR

NOME/RAZÃO SOCIAL:

CPF/CNPJ:

EMPREENDIMENTO

NOME: BENUNES E BENUNES LTDA

ENDEREÇO: O EMPREENDIMENTO ESTÁ LOCALIZADO NA FAZENDA BARRIGUDA NO DISTRITO DE CALCILÂNDIA, MUNICÍPIO DE GOIÁS, ESTADO DE
GOIÁS A 123 KM DE GOIÂNIA. PARA CHEGAR AO EMPREENDIMENTO PARTINDO DO CENTRO DE GOIÂNIA O CAMINHO MAIS CURTO É
PELA GO-070, REGIÃO SUDOESTE DO MUNICÍPIO, PERMANEÇA NA GO-070 POR 90 KM ATÉ A CIDADE DE ITABERAÍ ATÉ O
CRUZAMENTO COM A GO-522, VIRANDO A DIREITA PERMANEÇA NA GO-522 POR 23,8 KM ATÉ CHEGAR AO EMPREENDIMENTO.,
GOIÁS (GO)

IMÓVEIS

GO-5208905-AF7C.C101.2CF7.4F64.949E.5924.4142.3016

ATIVIDADES LICENCIADAS

Produção bruta (t/ano)
Valor autorizado: 200.000,00 Classe 5
Valor alterado/ampliado: 0,00 (Ampliação realizada na ADA)
Valor total: 200.000,00 Classe 5

LAVRA A CÉU ABERTO EM ÁREAS DE ROCHAS CALCÁRIAS, INCLUSIVE PESQUISA MINERAL COM
GUIA DE UTILIZAÇÃO

ATIVIDADES REGISTRADAS

CONVERSÃO DO USO DO SOLO (ASV) EM ÁREAS RURAIS DE VEGETAÇÃO NATIVA, MESMO QUE
SEJA CAMPESTRE, PARA A IMPLANTAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS SEM LICENÇA DE
INSTALAÇÃO, EXCETO AQUELES DO GRUPO DE EMPREENDIMENTOS LINEARES E
AGROSSILVIPASTORIS

Área a ser suprimida (ha): 1,24

REGISTRO DE CORTE DE ÁRVORES ISOLADAS POR HECTARE EM ÁREA RURAL CONSOLIDADA,
EXCETO SE FOREM ESPÉCIES TOMBADAS. Não informado

ESPÉCIES ARBÓREAS

NOME AVALIAÇÃO DE RISCO QTDE.ATIVIDADE PRODUTO VOLUME Nº
ARVORE

4
ASTRONIUM URUNDEUVA - Aroeira, Urindeuva, Aroeira-
do-sertão, Aroeira-do-cerrado, Pandeiro, Almecega,
Urundeuva

ProtegidaY1.1

1PLATYMISCIUM FLORIBUNDUM VAR. NITENS - Angelim-
Bravo, Fejao cru, Ipe-Candeia, Jacaranda-branco Não avaliada.Y1.1

1
MACHAERIUM VILLOSUM - Jacarandá-do-campo,
Jacarandá-do-cerradão, Jacarandá-pardo, Jacarandá-
preto

Menos preocupante.Y1.1

1HYMENAEA COURBARIL - jatobá Menos preocupante.Y1.1

1LEUCAENA LEUCOCEPHALA - Leucena Não avaliada.Y1.1

2
CURATELLA AMERICANA - Lixeira, Lixa, Cajueiro-bravo,
Caimbé, Cajueiro-bravo-do-campo, Pentieira, Sambaíba,
Cajueiro-do-mato, Cambarba, Marajoara

Não avaliada.Y1.1

1
TERMINALIA GLABRESCENS - maria-preta, garrote, pau-
sangue, merindiba, erne-amarelo, Cerne-amarelo,
Garrote, Pau-sangue

Não avaliada.Y1.1

1APEIBA TIBOURBOU - jangada, malva pente de macaco,
pente de macaco Não avaliada.Y1.1

2EMMOTUM NITENS - Pau-sobre, Faia, Pau-de-sobre,
Sobre, Cabriteiro, Bapeba-preta, Fruta-de-anta, Aderno Não avaliada.Y1.1

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS
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Nome ERIC GONZAGA ROCHA CPF 707.855.521-03

Conselho CREA - CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA E AGRONOMIA

Registro 1022728580

Nome NÁDIA ANDREIA RODRIGUES CARVALHO CPF 007.092.771-56

Conselho CREA - CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA E AGRONOMIA

Registro 1015593011

Nome AUGUSTO CÉSAR GUSMÃO LIMA CPF 211.873.631-20

Conselho CREA - CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA E AGRONOMIA

Registro 4133/D

Nome NÁDIA ANDREIA RODRIGUES CARVALHO CPF 007.092.771-56

Conselho CREA - CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA E AGRONOMIA

Registro 1015593011

Nome AMANDA DELLA SENTA GLUFKE CPF 035.216.070-54

Conselho CREA - CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA E AGRONOMIA

Registro 1021818160D-GO

Nome ERIC GONZAGA ROCHA CPF 707.855.521-03

Conselho CREA - CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA E AGRONOMIA

Registro 1022728580

AUTORIZAÇÕES

FICA AUTORIZADA A INTERVENÇÃO EM CURSO D’ÁGUA PARA FINS DE RETIRADA DO MATERIAL DEPOSITADO NOS PONTOS DE DESCARGA DO SISTEMA DE
DRENAGEM PLUVIAL, DESDE QUE NÃO IMPLIQUE EM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA.

FICA  AUTORIZADA  A  REALIZAÇÃO  DE  OPERAÇÕES  DE  LIMPEZA  E  MANUTENÇÃO  DAS  ESTRUTURAS  DESTINADAS  AO  DISCIPLINAMENTO  DA  DRENAGEM
PLUVIAL,  DESDE  QUE  NÃO  HAJA  REMOÇÃO  DA  COBERTURA  VEGETAL.

FICAM  AUTORIZADAS  AS  AÇÕES  DE  MANEJO  NECESSÁRIAS  PARA  MANUTENÇÃO  DAS  MEDIDAS  DE  RECUPERAÇÃO  AMBIENTAL  DAS  ÁREAS  ONDE  HOUVE
ESCAVAÇÃO  EM  SOLO,  CORTES  E  ATERROS,  DESDE  QUE  NÃO  IMPLIQUE  EM  SUPRESSÃO  DE  VEGETAÇÃO  NATIVA.

FICAM AUTORIZADAS AS AÇÕES DE MANEJO NECESSÁRIAS PARA MANUTENÇÃO DAS MEDIDAS DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL DAS ÁREAS ONDE HOUVE A
INTERVENÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA ATIVIDADE DESDE QUE NÃO IMPLIQUE EM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA.

FICA  AUTORIZADA  A  ATIVIDADE  DE  DESMONTE  DE  ROCHA(S)  POR  MEIO  DE  CARGA(S)  EXPLOSIVA(S),  DESDE  QUE  EM  CONFORMIDADE  COM  AS  NORMAS
REGULADORAS  DE  MINERAÇÃO  (NRM)  Nº  16,  PARA  OPERAÇÕES  COM  EXPLOSIVOS  E  ACESSÓRIOS.

FICA  AUTORIZADA  A  ABERTURA  DE  VIAS  DE  ACESSO  E/OU  TRÂNSITO  DE  VEÍCULOS  E  MAQUINÁRIOS.  SE  SUA  CONSTRUÇÃO  IMPLICAR  EM  REMOÇÃO  DA
COBERTURA  VEGETAL  ESTA  FICA  CONDICIONADA  A  AUTORIZAÇÃO  DE  SUPRESSÃO  DE  VEGETAÇÃO  NATIVA  (ASV),  SUAS  CONDICIONANTES  E  VEDAÇÕES.

FICA AUTORIZADA A MANUTENÇÃO DE ACEIROS, ESTRADAS E ACESSOS NECESSÁRIOS A PROTEÇÃO E OPERAÇÃO DO EMPREENDIMENTO NAS CONDIÇÕES
ESTABELECIDAS.

FICA AUTORIZADA AS ATIVIDADES DE MANEJO E MANUTENÇÃO DOS PLANTIOS COMPENSATÓRIOS.

VEDAÇÕES

ESTA  LICENÇA  NÃO  APROVA  A  LOCALIZAÇÃO DO  EMPREENDIMENTO OU  PARTE(S)  DELE  EM  UNIDADE(S)  DE  CONSERVAÇÃO DE  PROTEÇÃO INTEGRAL  DE
DOMÍNIO  PÚBLICO  ESTADUAL  OU  MUNICIPAL.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM ZONA(S) DE AMORTECIMENTO DE UNIDADE(S) DE CONSERVAÇÃO
DE PROTEÇÃO INTEGRAL DE DOMÍNIO PÚBLICO FEDERAL, ESTADUAL OU MUNICIPAL.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM ÁREA(S) DE PROTEÇÃO AMBIENTAL (APA) FEDERAL, ESTADUAL
OU MUNICIPAL.

ESTA  LICENÇA  NÃO  APROVA  A  LOCALIZAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO  OU  PARTE(S)  DELE  EM  UNIDADE(S)  DE  CONSERVAÇÃO  DE  USO  SUSTENTÁVEL  DE
DOMÍNIO  PÚBLICO  ESTADUAL  OU  MUNICIPAL.

ESTA  LICENÇA  NÃO  APROVA  A  LOCALIZAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO  OU  PARTE(S)  DELE  NO  INTERIOR  DA  ZONA  DE  AMORTECIMENTO  DE  UNIDADES  DE
CONSERVAÇÃO DE USO SUSTENTÁVEL DE DOMÍNIO PÚBLICO DEFINIDA EM PLANO DE MANEJO OU, NA AUSÊNCIA DESTE, NO LIMITE DE ATÉ 2.000 (DOIS MIL)
METROS DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO.

ESTA  LICENÇA  NÃO  APROVA  A  LOCALIZAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO  OU  PARTE(S)  DELE  INSTALADO  NO  INTERIOR  DE  RESERVA(S)  PARTICULAR(ES)  DO
PATRIMÔNIO  NATURAL  (RPPN)  ESTADUAL  OU  MUNICIPAL.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM DISTÂNCIA MENOR OU IGUAL A 2.000 (DOIS MIL)  METROS DE
MONUMENTO(S) OU PAISAGEM(ENS) NATURAL(IS) NOTÁVEL(IS) (CACHOEIRA, CÂNION, PRAIA DE RIO OU PONTO TURÍSTICO NÃO DEFINIDO COMO UNIDADE
DE CONSERVAÇÃO), DEFINIDOS COMO DE ESPECIAL PROTEÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 23, INCISO III DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM ÁREA(S) DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APP).

FICA VEDADO INUNDAR ÁREAS OU SUPRIMIR VEGETAÇÃO QUE INTEGRA A RESERVA LEGAL DO IMÓVEL VINCULADO AO EMPREENDIMENTO OU DE IMÓVEIS
DE TERCEIROS.

ESTA  LICENÇA  NÃO  APROVA  A  LOCALIZAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO  OU  PARTE(S)  DELE  EM  ÁREA(S)  URBANA(S)  E/OU  ÁREA(S)  DE  EXPANSÃO  URBANA
DEFINIDA(S)  NO(S)  PLANO(S)  DIRETOR(ES)  DO(S)  MUNICÍPIO(S)  OU,  NA  AUSÊNCIA  DESTE(S),  A  UMA  DISTÂNCIA  MENOR  OU  IGUAL  A  1.000  METROS  DE
NÚCLEOS  HABITACIONAIS.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A  LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S)  DELE  EM SÍTIO(S)  E  MONUMENTO(S)  DO PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO,
PALEONTOLÓGICO,  HISTÓRICO,  ARTÍSTICO E  CULTURAL.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM TERRITÓRIO(S) QUILOMBOLA(S).

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM ASSENTAMENTO(S) RURAL(IS).
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ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM SOBREPOSIÇÃO A DUTO(S) E/OU CANAL(AIS), INCLUINDO SUA(S)
FAIXA(S)  DE  SERVIDÃO  (OLEODUTO,  GASODUTO,  POLIDUTO,  CARBODUTO,  REDE  DE  DISTRIBUIÇÃO  DE  GÁS,  MINERODUTO,  ADUTORAS,  CABOS
SUBTERRÂNEOS  E  OUTROS)  PRÉ-EXISTENTE(S).

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM SOBREPOSIÇÃO A RODOVIA(S), ESTRADA(S) E ACESSO(S) PRÉ-
EXISTENTE(S), E SUA(S) FAIXA(S) DE SERVIDÃO.

ESTA  LICENÇA  NÃO  APROVA  A  LOCALIZAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO  OU  PARTE(S)  DELE  EM  SOBREPOSIÇÃO  A  FERROVIA(S)  PRÉ-EXISTENTE(S),  E  SUA(S)
FAIXA(S)  DE  SERVIDÃO.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM SOBREPOSIÇÃO A LINHA(S) DE TRANSMISSÃO PRÉ-EXISTENTE(S).

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S)  DELE EM SOBREPOSIÇÃO A BARRAGEM(ENS)  E  RESERVATÓRIO(S)  PRÉ-
EXISTENTE(S).

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM SOBREPOSIÇÃO A ÁREA(S) COM REGIME DE CONCESSÃO E/OU
LICENCIAMENTO DE LAVRA, E/OU MONOPOLIZAÇÃO DE LAVRA E/OU PERMISSÃO DE LAVRA GARIMPEIRA EMITIDA PELA AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE SE HOUVER A REMOÇÃO DE PESSOA(S) E/OU INFRAESTRUTURA(S) E
BENFEITORIA(S) DE DOMÍNIO PRIVADO.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM COM TORRES DE COMUNICAÇÃO.

ESTA LICENÇA NÃO APROVA A LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO OU PARTE(S) DELE EM SOBREPOSIÇÃO A PROJETO(S) PREVISTO(S) EM PLANO(S) E OU
PROGRAMA(S) GOVERNAMENTAL(IS) APROVADO(S).

FICA VEDADA A CAPTAÇÃO DE ÁGUA SUPERFICIAL OU SUBTERRÂNEA SEM OUTORGA DE DIREITO DE USO DE RECURSO HÍDRICO OU DISPENSA DE OUTORGA
DE DIREITO DE USO DE RECURSOS HÍDRICO PARA ESTE FIM.

FICA VEDADA A DESCARGA DE SISTEMA DE DRENAGEM PLUVIAL EM PROPRIEDADES DE TERCEIROS SEM AUTORIZAÇÃO PRÉVIA DO PROPRIETÁRIO.

ESTA LICENÇA NÃO AUTORIZA A INSTALAÇÃO DO EMPREENDIMENTO CASO OCORRA A CRIAÇÃO DE EXPECTATIVAS NEGATIVAS, CONFLITOS E INSEGURANÇA
DAS COMUNIDADES LOCALIZADAS NA ÁREA DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO.

FICA VEDADA A DESTINAÇÃO DIRETA DOS EFLUENTES, INCLUINDO O ESGOTO SANITÁRIO, EM FOSSA RUDIMENTAR, POÇOS, BURACOS OU QUALQUER OUTRA
FORMA QUE NÃO OCORRA O TRATAMENTO PRÉVIO.

OS EFLUENTES GERADOS DEVERÃO SER COLETADOS POR EMPRESA LICENCIADA/AUTORIZADA E TRATADOS PREVIAMENTE ANTES DO DESCARTE.

ESTA LICENÇA NÃO AUTORIZA A AMPLIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO CASO OCORRA A PERTURBAÇÃO DA POPULAÇÃO DA ÁREA DE INFLUÊNCIA DEVIDO À
POLUIÇÃO VISUAL.

FICA VEDADO O TRANSPORTE DE MATERIAIS DE EMPRÉSTIMO (AREIA, CASCALHO, SAIBRO, ROCHAS) EM VEÍCULOS SEM COBERTURA COMO, POR EXEMPLO,
LONAS.

FICA VEDADA A DESCARGA DO SISTEMA DE DRENAGEM PLUVIAL EM PROPRIEDADES DE TERCEIROS SEM AUTORIZAÇÃO PRÉVIA DO PROPRIETÁRIO.

FICA VEDADA A INSTALAÇÃO/OPERAÇÃO DE OFICINA(S) DE MANUTENÇÃO, LUBRIFICAÇÃO E BORRACHARIA DE VEÍCULOS, EQUIPAMENTOS E MAQUINÁRIOS.

FICA VEDADA A AMPLIAÇÃO DA ATIVIDADE/EMPREENDIMENTO SE ESTA ENVOLVER A AQUISIÇÃO, DESAPROPRIAÇÃO OU ARRENDAMENTO DE TERRAS.

FICA  VEDADO,  DURANTE  A  INSTALAÇÃO/OPERAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO,  A  CIRCULAÇÃO  DE  VEÍCULOS  QUE  TRANSPORTAM  PRODUTOS  PERIGOSOS
CONFORME DEFINIDO EM NORMAS TÉCNICAS E LEGISLAÇÃO VIGENTE SEM KIT DE EMERGÊNCIA AMBIENTAL COMPATÍVEL COMO O TIPO E QUANTIDADE DE
PRODUTO TRANSPORTADO.

FICA  VEDADA  A  INSTALAÇÃO/OPERAÇÃO  DA  ATIVIDADE/EMPREENDIMENTO  CASO  ESTA  IMPLIQUE  NA  MIGRAÇÃO  DE  PESSOAS  E  TRABALHADORES  E
CONSEQUENTE  AUMENTO  DA  PRESSÃO  SOBRE  OS  SERVIÇOS  PÚBLICOS.

FICA VEDADA A ATIVIDADE DE DESMONTE POR MEIO DE CARGAS EXPLOSIVAS EM DESCONFORMIDADE ÀS NORMAS REGULADORAS DE MINERAÇÃO (NRM) Nº
16 PARA OPERAÇÕES COM EXPLOSIVOS E ACESSÓRIOS.

FICA VEDADO O ABANDONO DAS ÁREAS DE INFRAESTRUTURAS DE APOIO QUE FORAM DESMOBILIZADAS E QUE NÃO TIVERAM DESTINAÇÃO ALTERNATIVA.

FICA VEDADA A AMPLIAÇÃO DA ATIVIDADE CASO OCORRA A GERAÇÃO DE EFLUENTE INDUSTRIAL.

FICA VEDADA A UTILIZAÇÃO, ARMAZENAMENTO, TRANSPORTE OU MANUSEIO DE EQUIPAMENTOS, MATÉRIAS-PRIMAS E/OU OUTRAS FONTES RADIOATIVAS.

FICA VEDADA A REALIZAÇÃO DE ESCAVAÇÃO EM SOLOS, CORTES E ATERROS EM CONDIÇÕES DE CAUSAR A DESESTABILIZAÇÃO DE OBRAS CIVIS (TORRES
DE LINHAS DE TRANSMISSÃO, TORRES DE COMUNICAÇÃO, HABITAÇÕES, OBRAS DE ARTE, DENTRE OUTRAS).

FICA VEDADA A REALIZAÇÃO DE DRENAGEM DE ESCAVAÇÃO SE ESTA IMPLICAR NO REBAIXAMENTO DA ÁGUA SUBTERRÂNEA.

FICA VEDADA A INSTALAÇÃO DE NOVAS FONTES FIXAS DE EMISSÕES ATMOSFÉRICAS.

FICA VEDADO O REBAIXAMENTO DA ÁGUA DE CAVA CASO ESTE IMPLICAR NO REBAIXAMENTO DA ÁGUA SUBTERRÂNEA.

FICA VEDADA A OPERAÇÃO DO EMPREENDIMENTO SE ESTA IMPLICAR EM GERAÇÃO DE DRENAGEM ÁCIDA DE MINA.

FICA VEDADO A REALIZAÇÃO DE LAVRA SUBTERRÂNEA.

FICA VEDADO O ARMAZENAMENTO DE MINÉRIOS, MATÉRIAS-PRIMAS E DEMAIS MATERIAIS CONTENDO RADIONUCLÍDEOS DAS SÉRIES NATURAIS DO URÂNIO
E/OU TÓRIO.
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FICA VEDADO O DECAPEAMENTO DE SOLO ORGÂNICO E ESTÉRIL EM ÁREAS QUE NÃO SEJAM UTILIZADAS PELA OPERAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

FICA VEDADO O ABANDONO DO EMPREENDIMENTO SEM A APROVAÇÃO DE PLANO DE DESATIVAÇÃO JUNTO AO ÓRGÃO AMBIENTAL, CONFIGURANDO ATO
ILÍCITO ADMINISTRATIVO SUJEITO ÀS SANÇÕES LEGAIS.

FICA VEDADA A ATIVIDADE DE DESMONTE POR MEIO DE CARGAS EXPLOSIVAS EM INCONFORMIDADE COM AS NORMAS REGULADORAS DE MINERAÇÃO (NRM)
Nº 16  PARA OPERAÇÕES COM EXPLOSIVOS E ACESSÓRIOS.

FICA VEDADA A SOBREPOSIÇÃO DE RESERVA LEGAL SOBRE ÁREA AUTORIZADA PARA CORTE DE ÁRVORES ISOLADAS, SEM A PRÉVIA ANÁLISE DO ÓRGÃO
AMBIENTAL.

ESTE REGISTRO NÃO AUTORIZA O CORTE DE INDIVÍDUOS ARBÓREOS EM ÁREAS DE CAMPOS NATURAIS, (CAMPO RUPESTRE, CAMPO SUJO, CAMPO LIMPO) OU
QUALQUER OUTRA FITOFISIONOMIA ONDE A SUA OCORRÊNCIA NATURAL DE INDIVÍDUOS SEJA DE MANEIRA ISOLADA COMO CERRADO RUPESTRE.

ESTE REGISTRO NÃO AUTORIZA O CORTE DE ÁRVORES EM ÁREAS URBANAS.

ESTE REGISTRO NÃO AUTORIZA A SUPRESSÃO DE FRAGMENTOS DE VEGETAÇÃO NATIVA.

ESTE REGISTRO AMBIENTAL NÃO AUTORIZA INTERVENÇÕES EM PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO E/OU ESPELEOLÓGICO E/OU PALEONTOLÓGICO.

FICA PROIBIDO O USO DO FOGO, EXCETO QUANDO O USO SEJA JUSTIFICADO EM PRÁTICAS AGROPASTORIS OU FLORESTAIS, MEDIANTE AUTORIZAÇÃO DO
ÓRGÃO AMBIENTAL.

OS  RESÍDUOS  SÓLIDOS  PERIGOSOS,  INCLUSIVE  EMBALAGENS,  NÃO  PODERÃO,  EM  HIPÓTESE  ALGUMA,  SER  QUEIMADOS  A  CÉU  ABERTO  OU  DISPOSTOS
DIRETAMENTE  NO  SOLO  OU  EM  CORPOS  D’ÁGUA.

FICA  VEDADA,  SEM  AUTORIZAÇÃO,  A  INSTALAÇÃO  OU  QUAISQUER  ATIVIDADES  EM  ÁREAS  DE  PRESERVAÇÃO  PERMANENTE  –  APP,  RESERVA  LEGAL  E
REMANESCENTES  DE  VEGETAÇÃO  NATIVA,  RESSALVADAS  AS  HIPÓTESES  PREVISTAS  EM  LEI.

É  PROIBIDO  CAÇAR  E  OU  MANTER  ANIMAIS  SILVESTRES  EM  CATIVEIRO;  USAR  E  TRANSPORTAR  OVOS,  LARVAS  OU  ESPÉCIES  DA  FAUNA  SILVESTRE,  BEM
COMO  PRODUTOS  E  OBJETOS  DELA  ORIUNDOS,  SALVO  QUANDO  AUTORIZADO  PELA  AUTORIDADE  COMPETENTE.

FICA PROIBIDA A COMERCIALIZAÇÃO E TRANSPORTE DE MATERIAL LENHOSO SEM O DOCUMENTO DE ORIGEM FLORESTAL – DOF.

FICA VEDADO O USO DE CORRENTÃO.

ESTE  REGISTRO  NÃO  AUTORIZA  NENHUMA  OUTRA  ATIVIDADE  QUE  NÃO  SEJA  O  CORTE  DE  ÁRVORES  ISOLADAS  POR  HECTARE  EM  ÁREA  RURAL
CONSOLIDADA,  EXCETO  SE  FOREM  ESPÉCIMES  TOMBADAS.

É  VEDADA  A  QUEIMA  DA  MADEIRA  ORIUNDA  DO  CORTE  DE  ÁRVORES  ISOLADAS,  SENDO PERMITIDO  MEDIANTE  AUTORIZAÇÃO,  A  QUEIMA  DE  RESÍDUOS,
COMO GALHADAS  E  RAÍZES.

FICA VEDADA A EXECUÇÃO DA ATIVIDADE 13.0 - Construção e operação de sistema(s) de abastecimento de água tratada (vazão menor que 2 L/s)

FICA VEDADA A EXECUÇÃO DA ATIVIDADE 14.0 - Pilha(s) de minério de alto ou baixo teor

FICA VEDADA A EXECUÇÃO DA ATIVIDADE 15.0 - Ponto(s) de abastecimento de combustível para veículos automotores, temporários ou permanentes, com
capacidade de armazenamento aéreo menor que 15m³

FICA VEDADA A EXECUÇÃO DA ATIVIDADE 16.0 - Pátio(s) de lavagem de veículos e maquinários

FICA VEDADA A EXECUÇÃO DA ATIVIDADE 19.0 - Bombeamento de polpa de minério ou rejeito por dutos e tubulações (mineroduto e/ou rejeitoduto)

FICA VEDADA A EXECUÇÃO DA ATIVIDADE 21.0 - Disposição de rejeito em cava ou galeria (backfill)

FICA VEDADA A EXECUÇÃO DA ATIVIDADE 1.0 - Construção e operação de canteiro(s) de obra(s) menor que 1 (um) hectare (ha)

FICA VEDADA A EXECUÇÃO DA ATIVIDADE 2.0 - Construção e operação de almoxarifados de armazenamento de produtos perigosos

FICA VEDADA A EXECUÇÃO DA ATIVIDADE 3.0 - Construção e operação de oficina(s) de manutenção, lubrificação e borracharia de veículos, equipamentos e
maquinários

FICA VEDADA A EXECUÇÃO DA ATIVIDADE 4.0 - Construção de obras de arte (pontes, viadutos, travessias, etc)

FICA VEDADA A EXECUÇÃO DA ATIVIDADE 5.0 - Construção e operação de ambulatório(s)

FICA VEDADA A EXECUÇÃO DA ATIVIDADE 6.0  - Construção e operação de lavanderia(s) - (capacidade inferior a 250 unidades/dia)

FICA  VEDADA  A  EXECUÇÃO  DA  ATIVIDADE  7.0  -  Operação  de  sistema(s)  de  geração  de  energia  elétrica  por  meio  da  queima  de  combustíveis  fósseis
(geradores)

FICA VEDADA A EXECUÇÃO DA ATIVIDADE 8.0 - Construção e operação de pátio(s) para estacionamento de veículos

FICA VEDADA A EXECUÇÃO DA ATIVIDADE 9.0 - Construção e operação de escritório(s) e almoxarifado(s)

FICA VEDADA A EXECUÇÃO DA ATIVIDADE 10.0 - Construção e operação de alojamentos e/ou área de vivência

FICA VEDADA A EXECUÇÃO DA ATIVIDADE 11.0 - Construção e operação de cozinha e/ou refeitório
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CONDICIONANTES GERAIS

1
A OCORRÊNCIA DE INCÊNDIO,  INCLUSIVE EM REMANESCENTE DE VEGETAÇÃO NATIVA,  RESERVA LEGAL OU ÁREA DE PROTEÇÃO PERMANENTE,
DEVE SER IMEDIATAMENTE COMBATIDO E CONTIDO, DEVENDO O ÓRGÃO AMBIENTAL SER INFORMADO O MAIS BREVE POSSÍVEL,  CABENDO AO
EMPREENDEDOR RECUPERAR TOTALMENTE A ÁREA DEGRADADA.

2
A OCORRÊNCIA DE INCÊNDIO,  INCLUSIVE EM REMANESCENTE DE VEGETAÇÃO NATIVA,  RESERVA LEGAL OU ÁREA DE PROTEÇÃO PERMANENTE,
DEVE SER IMEDIATAMENTE COMBATIDO E CONTIDO, DEVENDO O ÓRGÃO AMBIENTAL SER INFORMADO, O MAIS BREVE POSSÍVEL, CABENDO AO
EMPREENDEDOR CONDUZIR A RECUPERAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA.

3 A  PRESENTE  DECLARAÇÃO  DE  REGISTRO  ELETRÔNICO  NÃO  DISPENSA  E  NEM  SUBSTITUI  OUTROS  ALVARÁS  OU  CERTIDÕES  EXIGIDAS  PELA
LEGISLAÇÃO  FEDERAL,  ESTADUAL  OU  MUNICIPAL.

4 A PRESENTE LICENÇA NÃO DISPENSA E NEM SUBSTITUI OUTROS ALVARÁS OU CERTIDÕES EXIGIDAS PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL OU
MUNICIPAL.

5
A  SEMAD  DEVERÁ  SER  COMUNICADA,  IMEDIATAMENTE,  EM  CASO  DE  ACIDENTES  QUE  ENVOLVAM  O  MEIO  AMBIENTE  OU  EM  CASOS  DE
OCORRÊNCIAS  DE  IMPACTOS  AMBIENTAIS  DECORRENTES  DE  INTERVENÇÃO  EM  ÁREAS  PROTEGIDAS,  DISPOSIÇÃO  INADEQUADA  DE  RESÍDUOS
SÓLIDOS,  CONTAMINAÇÃO  POR  ÓLEOS  E  GRAXAS,  ENTRE  OUTRAS  AÇÕES  PRATICADAS  QUANDO  DA  OPERAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO.

6
A SEMAD DEVERÁ SER COMUNICADA, O MAIS BREVE POSSÍVEL, EM CASO DE ACIDENTES QUE ENVOLVAM O MEIO AMBIENTE OU EM CASOS DE
OCORRÊNCIAS  DE  IMPACTOS  AMBIENTAIS  DECORRENTES  DE  INTERVENÇÃO  EM  ÁREAS  PROTEGIDAS,  DISPOSIÇÃO  INADEQUADA  DE  RESÍDUOS
SÓLIDOS,  CONTAMINAÇÃO  POR  ÓLEOS  E  GRAXAS,  ENTRE  OUTRAS  AÇÕES  PRATICADAS  QUANDO  DA  OPERAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO.

7

A SEMAD, MEDIANTE DECISÃO MOTIVADA, PODERÁ MODIFICAR AS CONDICIONANTES E AS MEDIDAS DE CONTROLE E ADEQUAÇÃO, SUSPENDER
OU CANCELAR ESTA LICENÇA, CASO OCORRA: (I)  OMISSÃO OU FALSA DESCRIÇÃO DE INFORMAÇÕES DETERMINANTES OU RELEVANTES PARA A
EMISSÃO DA LICENÇA; (II) SUPERVENIÊNCIA DE GRAVES RISCOS AMBIENTAIS E DE SAÚDE; (III) ACIDENTES COM SIGNIFICATIVO DANO AMBIENTAL
OU RECORRENTES; (IV) VIOLAÇÃO OU INADEQUAÇÃO DE QUAISQUER CONDICIONANTES OU NORMAS LEGAIS; (V) PRÁTICA DE ATIVIDADES NÃO
AUTORIZADAS NO ÂMBITO DA LICENÇA.

8

A  SEMAD,  MEDIANTE  DECISÃO  MOTIVADA,  PODERÁ  MODIFICAR  AS  MEDIDAS  DE  CONTROLE  E  ADEQUAÇÃO,  SUSPENDER  OU  CANCELAR  ESTE
REGISTRO/LICENÇA, CASO OCORRA: (I) OMISSÃO OU FALSA DESCRIÇÃO DE INFORMAÇÕES DETERMINANTES OU RELEVANTES PARA A EMISSÃO DO
REGISTRO/LICENÇA; (II) SUPERVENIÊNCIA DE GRAVES RISCOS AMBIENTAIS E DE SAÚDE; (III) ACIDENTES COM SIGNIFICATIVO DANO AMBIENTAL OU
RECORRENTES;  (IV)  VIOLAÇÃO  OU  INADEQUAÇÃO  DE  QUAISQUER  CONDICIONANTES  OU  NORMAS  LEGAIS;  (V)  PRÁTICA  DE  ATIVIDADES  NÃO
AUTORIZADAS  NO  ÂMBITO  DO  REGISTRO/LICENÇA.

9 A UTILIZAÇÃO DE ÁREAS DE EMPRÉSTIMO FORA DA ÁREA DIRETAMENTE AFETADA (ADA) DO EMPREENDIMENTO SOMENTE PODERÁ OCORRER A
PARTIR DE ÁREAS LICENCIADAS.

10
AS  ÁREAS  DE  PRESERVAÇÃO PERMANENTE  –  APP,  RESERVA LEGAL  E  DEMAIS  ÁREAS  DE  VEGETAÇÃO NATIVA  OU PROTEGIDAS  EXISTENTES  NA
PROPRIEDADE  DEVERÃO  ESTAR  CONSERVADAS,  OU  EM  RECUPERAÇÃO,  FICANDO  VEDADA  A  INTERVENÇÃO  OU  SUPRESSÃO  SEM  LICENÇA  OU
AUTORIZAÇÃO  DO  ÓRGÃO  AMBIENTAL  COMPETENTE.

11 DEVERÁ SER MANTIDA CÓPIA DA LICENÇA AMBIENTAL EMITIDA NO LOCAL DO EMPREENDIMENTO ACOMPANHADA DE RESPECTIVOS ANEXOS.

12 DEVERÁ SER MANTIDA CÓPIA DO REGISTRO AMBIENTAL EMITIDO NO LOCAL DO EMPREENDIMENTO ACOMPANHADA DE RESPECTIVOS ANEXOS.

13 DISPONIBILIZAR  ATENDIMENTO  DE  MÉDICO  VETERINÁRIO  DEVIDAMENTE  HABILITADO,  AOS  ANIMAIS  QUE  EVENTUALMENTE  SOFRAM  INJÚRIAS
DURANTE  A  ATIVIDADE  DE  SUPRESSÃO.

14 EM  CASO  DE  CONSTATAÇÃO  DE  INCONSISTÊNCIA  NAS  INFORMAÇÕES  PRESTADAS  OU  DE  RISCOS  E  DANOS  À  SAÚDE  PÚBLICA  E  AO  MEIO
AMBIENTE  A  SEMAD  REALIZARÁ  NOVAS  EXIGÊNCIAS.

15 EM  CASO  DE  CONSTATAÇÃO  DE  INCONSISTÊNCIA  NAS  INFORMAÇÕES  PRESTADAS  OU  DE  RISCOS  E  DANOS  À  SAÚDE  PÚBLICA  E  AO  MEIO
AMBIENTE  À  SEMAD  REALIZARÁ  NOVAS  EXIGÊNCIAS.

16 EM  CASO  DE  MUDANÇA  DE  TITULARIDADE  OU  DE  RESPONSABILIDADE  PELO  EMPREENDIMENTO  DEVERÁ  SER  ATUALIZADO  O  CADASTRO  DO
EMPREENDEDOR  IMEDIATAMENTE.

17 EM  CASO  DE  MUDANÇA  DE  TITULARIDADE  OU  DE  RESPONSABILIDADE  PELO  EMPREENDIMENTO  DEVERÁ  SER  ATUALIZADO  O  CADASTRO  DO
EMPREENDEDOR  NO  PRAZO  DE  ATÉ  30  (TRINTA)  DIAS  APÓS  A  MUDANÇA.

18 EM  CASO  DE  MUDANÇA  DE  TITULARIDADE  OU  DE  RESPONSABILIDADE  PELO  EMPREENDIMENTO  DEVERÁ  SER  ATUALIZADO  O  CADASTRO  DO
EMPREENDEDOR  NO  PRAZO  DE  ATÉ  30  (TRINTA)  DIAS  APÓS  A  MUDANÇA.

19 EM CASO DE MUDANÇA DO RESPONSÁVEL TÉCNICO, ALTERAR O CADASTRO E JUNTAR NOVA ART (OU DOCUMENTO DO RESPECTIVO CONSELHO
PROFISSIONAL) SUBSTITUTIVA NO PRAZO DE ATÉ 30 (TRINTA) DIAS APÓS A MUDANÇA.

20
ESTA LICENÇA ESTÁ SENDO CONCEDIDA COM BASE NAS INFORMAÇÕES ANEXADAS AO PROCESSO, ACEITANDO-SE OS MESMOS COMO VERÍDICOS,
SABENDO-SE  QUE  A  INVERACIDADE  DOS  MESMOS  CULMINARÁ  NO  CANCELAMENTO  DA  PRESENTE  LICENÇA  AMBIENTAL,  ALÉM  DAS  SANÇÕES
APLICÁVEIS  CONFORME  A  LEGISLAÇÃO  DE  REGÊNCIA.

21 ESTA LICENÇA NÃO AUTORIZA A OPERAÇÃO DA ÁREA AMPLIADA/ALTERADA. A OPERAÇÃO DEVERÁ SER SOLICITADA MEDIANTE O PROCEDIMENTO
DE UNIFICAÇÃO DESTA LICENÇA DE AMPLIAÇÃO/ALTERAÇÃO COM A LICENÇA DE OPERAÇÃO VIGENTE, NA PLATAFORMA IPÊ.

22 ESTA  LICENÇA  NÃO  AUTORIZA  NENHUMA  OUTRA  ATIVIDADE  PASSÍVEL  DE  LICENCIAMENTO  AMBIENTAL  QUE  NÃO  SEJAM  AS  EXPRESSAMENTE
ACIMA  MENCIONADAS.

23
ESTE  REGISTRO  ESTÁ  SENDO  CONCEDIDO  COM  BASE  NAS  INFORMAÇÕES  ANEXADAS  AO  PROCESSO,  ACEITANDO-SE  AS  MESMAS  COMO
VERÍDICAS, SABENDO-SE QUE A INVERACIDADE DAS MESMAS CULMINARÁ NO CANCELAMENTO DO PRESENTE REGISTRO AMBIENTAL, ALÉM DAS
SANÇÕES APLICÁVEIS CONFORME A LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA.

24
ESTE REGISTRO/LICENÇA ESTÁ SENDO CONCEDIDO COM BASE NAS INFORMAÇÕES ANEXADAS AO PROCESSO, ACEITANDO-SE OS MESMOS COMO
VERÍDICOS,  SABENDO-SE  QUE  A  INVERACIDADE  DOS  MESMOS  CULMINARÁ  NO  CANCELAMENTO  DO  PRESENTE  REGISTRO/LICENÇA  AMBIENTAL,
ALÉM  DAS  SANÇÕES  APLICÁVEIS  CONFORME  A  LEGISLAÇÃO  DE  REGÊNCIA.

25 FICA  AUTORIZADA  A  MANUTENÇÃO  DAS  ESTRUTURAS  LICENCIADAS  E  SUBSTITUIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  QUE  GARANTAM  MAIOR  EFICIÊNCIA
AMBIENTAL  DESDE  QUE  NÃO  ENVOLVA  ADICIONALIDADE  DE  IMPACTOS  AMBIENTAIS.

26 FICA AUTORIZADA A MANUTENÇÃO DOS CAMINHOS DE ACESSO AO EMPREENDIMENTO, INCLUSIVE NA APP

27 FICA VEDADA A INSTALAÇÃO DO EMPREENDIMENTO EM SÍTIOS E MONUMENTOS DO PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO, PALEONTOLÓGICO, HISTÓRICO,
ARTÍSTICO E CULTURAL TOMBADOS, REGISTRADOS E/OU VALORADOS PELO IPHAN, SEM ANUÊNCIA PRÉVIA DA AUTORIDADE COMPETENTE.
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28 FICA VEDADA A INSTALAÇÃO DO EMPREENDIMENTO EM SÍTIOS QUE CONTEMPLEM PAISAGENS TOMBADAS, PAISAGENS NATURAIS RECONHECIDAS
OFICIALMENTE, SEM AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE.

29 FICA VEDADO O CARREAMENTO DE SEDIMENTOS PARA CURSOS D`ÁGUA.

30 GARANTIR A UTILIZAÇÃO E EPIS PELOS TRABALHADORES, CONFORME NORMAS TÉCNICAS.

31 IMPACTOS AMBIENTAIS PROVOCADOS PELO EMPREENDIMENTO E QUE NÃO TENHAM CONSTADO DA AVALIAÇÃO OU DESTA LICENÇA DEVERÃO SER
INFORMADOS IMEDIATAMENTE À SEMAD, ACOMPANHADOS DAS MEDIDAS DE MITIGAÇÃO NECESSÁRIAS.

32 INDENIZAR OU REPARAR OS DANOS CAUSADOS PELO EMPREENDIMENTO AO MEIO AMBIENTE INDEPENDENTEMENTE DA EXISTÊNCIA DE CULPA,
CONFORME PREVISTO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ESTADUAL BEM COMO NOS DEMAIS INSTRUMENTOS LEGAIS E NORMATIVOS APLICÁVEIS.

33 INFORMAR À SEMAD QUANDO INICIAR A AMPLIAÇÃO/ALTERAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

34
NO CASO DE COMERCIALIZAÇÃO OU UTILIZAÇÃO DE ATIVIDADES FORA DA ADA DO EMPREENDIMENTO, DE AREIA, ARGILA OU QUAISQUER BENS
MINERAIS  DECORRENTES  DA  OBRA  DE  INSTALAÇÃO  DA  ATIVIDADE  OU  DE  SUA  MANUTENÇÃO,  DEVERÁ  SER  OBTIDA  AUTORIZAÇÃO  DA  ANM  –
AGÊNCIA  NACIONAL  DE  MINERAÇÃO.

35
NOS  PERÍODOS  DE  ESTIAGEM,  EM  CASO  DE  PROXIMIDADE  DA  ÁREA  DE  SUPRESSÃO  COM  NÚCLEOS  HABITACIONAIS,  REALIZAR  A  ASPERSÃO
REGULAR  E  CONTROLADA  DE  ÁGUA,  SOBRETUDO  DURANTE  OS  PERÍODOS  SECOS  E  VENTOSOS,  NAS  ZONAS  DE  TRABALHOS  E  NOS  ACESSOS
UTILIZADOS  PELOS  DIVERSOS  VEÍCULOS,  ONDE  PODERÁ  OCORRER  A  PRODUÇÃO,  ACUMULAÇÃO  E  RESSUSPENSÃO  DE  POEIRAS.

36
O  ENCERRAMENTO  OU  SUSPENSÃO  DAS  ATIVIDADES  SOMENTE  PODERÁ  OCORRER  APÓS  AUTORIZAÇÃO  DA  SEMAD,  DEVENDO  SER
APRESENTADAS AS MEDIDAS NECESSÁRIAS AO DESCOMISSIONAMENTO DO EMPREENDIMENTO OU MEDIDAS DE MANUTENÇÃO, DURANTE A FASE
DE SUSPENSÃO, QUE GARANTAM A QUALIDADE AMBIENTAL.

37 O  PRESENTE  REGISTRO/LICENÇA  NÃO  DISPENSA  E  NEM  SUBSTITUI  OUTROS  ALVARÁS  OU  CERTIDÕES  EXIGIDAS  PELA  LEGISLAÇÃO  FEDERAL,
ESTADUAL  OU  MUNICIPAL.

38 O USO DE AGROTÓXICOS, DEFENSIVOS AGRÍCOLAS, AGROQUÍMICOS E AFINS DEVERÁ SER PRECEDIDO DE RECEITUÁRIO AGRONÔMICO.

39 ORIENTAR  OS  COLABORADORES  QUANTO  AOS  ASPECTOS  DE  PRESERVAÇÃO  AMBIENTAL,  NO  QUE  DIZ  RESPEITO  À  DESTINAÇÃO  CORRETA  DE
RESÍDUOS  SÓLIDOS  GERADOS  E  DEMAIS  PRÁTICAS  QUE  MELHOREM  O  AMBIENTE  DE  TRABALHO.

40
ORIENTAR  OS  COLABORADORES  QUANTO  AOS  ASPECTOS  DE  PRESERVAÇÃO  AMBIENTAL,  NO  QUE  DIZ  RESPEITO  À  DESTINAÇÃO  CORRETA  DE
RESÍDUOS SÓLIDOS GERADOS, CORRETA RELAÇÃO COM A COMUNIDADE, SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS, CAVIDADES NATURAIS, CONSERVAÇÃO DOS
HABITATS E DEMAIS PRÁTICAS QUE MELHOREM O AMBIENTE DE TRABALHO.

41 ORIENTAR  OS  FUNCIONÁRIOS  DO  EMPREENDIMENTO,  MESMO  QUE  TEMPORÁRIOS,  SOBRE  PREVENÇÃO  E  COMBATE  A  INCÊNDIOS  FLORESTAIS.
PRAZO:  ANTES  DO  INÍCIO  DA  ATIVIDADE  DE  SUPRESSÃO.

42 OS  ANIMAIS  RESGATADOS  EM  CONDIÇÕES  EVIDENTEMENTE  SAUDÁVEIS  DEVERÃO  SER  IMEDIATAMENTE  REINTRODUZIDOS  EM  LOCAIS  QUE
DETENHAM  CAPACIDADE  ECOSSISTÊMICA  DE  MANUTENÇÃO  DA  ESPÉCIE.

43
PARA O CUMPRIMENTO DOS CONDICIONANTES OS RELATÓRIOS, LAUDOS E DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS DEVERÃO SER ASSINADOS
PELO(S)  RESPECTIVO(S)  RESPONSÁVEL(IS)  TÉCNICO(S)  HABILITADO(S),  COM  IDENTIFICAÇÃO,  FORMAÇÃO  E  NÚMERO  DE  REGISTRO  JUNTO  AO
CONSELHO  DE  CLASSE  DO  PROFISSIONAL,  ACOMPANHADO  DA  ANOTAÇÃO  DE  RESPONSABILIDADE  TÉCNICA  ART  (SEMPRE  QUE  APLICÁVEL).

44 PARA PORTE E USO DE MOTOSSERRAS É OBRIGATÓRIO A LICENÇA DE PORTE E USO DE MOTOSSERRA (LPU). PARA MAIS INFORMAÇÕES ACESSE
HTTP://WWW.IBAMA.GOV.BR/FLORA-E-MADEIRA/MOTOSSERRA/LPU#SOBRE-A-LPU

45 PROMOVER A DESTINAÇÃO AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS PRODUZIDOS NO EMPREENDIMENTO.

46 PROMOVER  A  INTEGRAÇÃO  DAS  OBRAS  DE  INSTALAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO  NA  PAISAGEM  NATURAL  DE  FORMA  A  PERMITIR  OS  FLUXOS
GÊNICOS  DE  FLORA  E  FAUNA  NATIVA.

47 PROMOVER A SINALIZAÇÃO ADEQUADA E EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA E PROTEÇÃO PARA EVITAR ACIDENTES NA ÁREA DE REALIZAÇÃO DA
ATIVIDADE.

48 PROMOVER O AFUGENTAMENTO DE ANIMAIS DE QUAISQUER TÁXONS POR MEIO DE MÉTODOS SONOROS OU MECÂNICOS RECONHECIDOS.

49 QUALQUER  ALTERAÇÃO  QUE  VIER  A  OCORRER  NO  PROJETO,  A  SEMAD  DEVERÁ  SER  COMUNICADA,  ACOMPANHADA  DE  ANÁLISE  SOBRE
ALTERAÇÕES  QUE  DECORRERÃO  SOBRE  OS  IMPACTOS  AMBIENTAIS  AVALIADOS.

50 QUALQUER INTERVENÇÃO FORA DA ÁREA DIRETAMENTE AFETADA (ADA) DEVERÁ SER OBJETO DE OUTRA LICENÇA AMBIENTAL.

51 REALIZAR  A  SUPRESSÃO  DE  VEGETAÇÃO  SEMPRE  QUE  POSSÍVEL  DIRECIONADA  A  ÁREAS  REMANESCENTES,  A  FIM  DE  POSSIBILITAR  O
AFUGENTAMENTO  DA  FAUNA.

52 REQUERER,  COM  ANTECEDÊNCIA  MÍNIMA  DE  120  DIAS  DA  EXPIRAÇÃO  DO  PRAZO  DE  VALIDADE  DA  PRESENTE  LICENÇA,  A  SUA  RENOVAÇÃO,
FICANDO  ESTE  PRORROGADO  ATÉ  A  MANIFESTAÇÃO  DEFINITIVA  DA  SEMAD.

53 RESGATAR OS ANIMAIS QUE PERSISTIREM APÓS O AFUGENTAMENTO, ATÉ A CONCLUSÃO DA PREPARAÇÃO DO TERRENO PARA ATIVIDADE QUE
SERÁ INSTALADA.

CONDICIONANTES COM PRAZO
As datas de atendimento das condicionantes devem ser consultadas diretamente no sistema.

54 APRESENTAR COMPROVANTE DE CADASTRO TÉCNICO FEDERAL (CTF), PARA A ATIVIDADE Nº 20-2 (FLORESTA NATIVA. EXPLORAÇÃO ECONÔMICA
DA MADEIRA OU LENHA E SUBPRODUTOS FLORESTAIS), ANTES DO INÍCIO DAS ATIVIDADES DE SUPRESSÃO.

55
DELIMITAR  FISICAMENTE  OS  LIMITES  AUTORIZADOS  DE  SUPRESSÃO DE  VEGETAÇÃO NATIVA,  BEM COMO OS  LIMITES  DAS  ÁREAS  DE  RESERVA
LEGAL E ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE, DE MANEIRA A IMPEDIR A SUPRESSÃO DE ÁREAS NÃO AUTORIZADAS. PRAZO: ANTES DO INÍCIO
DAS ATIVIDADES DE SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA.

56 IMPLEMENTAR ACEIROS PARA PREVENÇÃO E COMBATE DE INCÊNDIOS FLORESTAIS CONFORME ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL, NORMAS TÉCNICAS E
LEGISLAÇÃO VIGENTE.
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57 PROMOVER  A  DESTINAÇÃO  AMBIENTALMENTE  ADEQUADA  DO  MATERIAL  LENHOSO,  PODENDO  SER  UTILIZADO  PARA  USOS  DIVERSOS  NA
PROPRIEDADE,  APRESENTANDO  RELATÓRIO  A  SEMAD.  PRAZO:  UMA  ANO  APÓS  A  SUPRESSÃO  DE  VEGETAÇÃO.

CONDICIONANTES ESPECÍFICAS
As datas de atendimento das condicionantes devem ser consultadas diretamente no sistema.

58
A COMPENSAÇÃO FLORESTAL DE QUE TRATA O ARTIGO 22 OU 23 DA LEI 21.231/2022 SERÁ CONSIDERADA REPOSIÇÃO FLORESTAL PARA OS FINS
NECESSÁRIOS  À  RETIRADA  E  À  COMERCIALIZAÇÃO  DA  MATÉRIA-PRIMA  FLORESTAL  DO  EMPREENDIMENTO  E  A  EMISSÃO  DO  DOCUMENTO  DE
ORIGEM  FLORESTAL  –  DOF,  CONFORME  DISPOSTO  NO  §§  3º  E  4º,  ART.  44  DO  DECRETO  9710/2020.

59 A POSSIBILIDADE DE EMISSÃO DE DOCUMENTO DE ORIGEM FLORESTAL (DOF) FICARÁ VINCULADA À SOLICITAÇÃO E APROVAÇÃO, EM PROCESSO
ESPECÍFICO, DA AUTORIZAÇÃO PARA UTILIZAÇÃO DA MATÉRIA PRIMA FLORESTAL (AUMPF).

60
A ÁREA DESTINADA PARA O CUMPRIMENTO DE MEDIDA COMPENSATÓRIA, EM SUBSTITUIÇÃO DO PLANTIO COMPENSATÓRIO, DEVE GARANTIR A
CONSERVAÇÃO  MAIS  PRÓXIMA  POSSÍVEL  DO  ECOSSISTEMA  ORIGINAL  DAS  ESPÉCIES  AMEAÇADAS,  COM  O  OBJETIVO  DE  PROMOVER  A
SOBREVIVÊNCIA  DA(S)  MESMAS.

61 A(S) MÁQUINA(S), VEÍCULO(S) E EQUIPAMENTO(S) UTILIZADO(S) PELO EMPREENDIMENTO DEVEM SER OPERADAS, CONFORME AS ORIENTAÇÕES
DO FABRICANTE E COM AS MANUTENÇÕES PERIÓDICAS EM DIA.

62 APRESENTAR  COMPROVANTE  DA  AVERBAÇÃO  DA  SERVIDÃO  AMBIENTAL  SOBRE  A  ÁREA  DESTINADA  AO  CUMPRIMENTO  DE  MEDIDA
COMPENSATÓRIA,  EM  SUBSTITUIÇÃO  DO  PLANTIO  COMPENSATÓRIO.  PRAZO:  01  (UM)  ANO  APÓS  A  EMISSÃO  DESTE  REGISTRO/LICENÇA.

63

APRESENTAR RELATÓRIO DE MONITORAMENTO E PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO ESPELEOLÓGICO, DE ACOMPANHAMENTO AMBIENTAL, CONTENDO
OS  RESULTADOS  DO  MONITORAMENTO  REALIZADO,  REGISTROS  FOTOGRÁFICOS,  DESCRIÇÃO  DAS  INSPEÇÕES  EFETUADAS,  IDENTIFICAÇÃO  DE
EVENTUAIS  OCORRÊNCIAS  E  AS  MEDIDAS  ADOTADAS  PARA  MITIGAÇÃO  E  CONTROLE  DOS  IMPACTOS  RELACIONADOS  AO  PATRIMÔNIO
ESPELEOLÓGICO. DEVERÁ REALIZAR MONITORAMENTO CONTÍNUO DAS FRENTES DE LAVRA E DEMAIS ÁREAS DE INTERVENÇÃO COM POTENCIAL
DE  OCORRÊNCIA  DE  FEIÇÕES  CÁRSTICAS  OU  CAVIDADES  NATURAIS  SUBTERRÂNEAS,  MANTENDO  REGISTRO  DAS  INSPEÇÕES  REALIZADAS.  NA
HIPÓTESE  DE  IDENTIFICAÇÃO  DE  NOVAS  CAVIDADES  NATURAIS  SUBTERRÂNEAS  OU  FEIÇÕES  ESPELEOLÓGICAS  NÃO  CONTEMPLADAS  NOS
ESTUDOS AMBIENTAIS APRESENTADOS, AS ATIVIDADES POTENCIALMENTE IMPACTANTES DEVERÃO SER IMEDIATAMENTE PARALISADAS NO LOCAL
AFETADO,  DEVENDO O  FATO SER  COMUNICADO AO ÓRGÃO AMBIENTAL  COMPETENTE  NO PRAZO MÁXIMO DE  15  (DEZ)  DIAS.  PREVIAMENTE  À
EVENTUAL SUPRESSÃO AUTORIZADA DE CAVIDADE NATURAL SUBTERRÂNEA,  DEVERÁ SER EXECUTADO REGISTRO ESPELEOLÓGICO COMPLETO,
CONTEMPLANDO  CARACTERIZAÇÃO  FÍSICA,  BIOLÓGICA  E  DOCUMENTAL  DA  CAVIDADE,  EM  CONFORMIDADE  COM  A  LEGISLAÇÃO  E  NORMAS
TÉCNICAS  APLICÁVEIS.  PRAZO:  365  DIAS.

64
APRESENTAR  RELATÓRIO  TÉCNICO  CONCLUSIVO  ASSINADO  POR  PROFISSIONAL  HABILITADO  E  RESPECTIVA  ART,  QUE  ATESTE  POR  MEIO
EVIDÊNCIAS  (DESCRITIVAS,  FOTOGRÁFICAS,  DOCUMENTAIS  E  OUTRAS),  A  INSTALAÇÃO  NOS  ACESSOS  SEM  PAVIMENTAÇÃO  ABERTOS  PELO
EMPREENDIMENTO REDUTORES DE VELOCIDADE E INSTALAÇÃO DE PLACAS DE SINALIZAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE ANIMAIS SILVESTRES, QUANDO
APLICÁVEL. PRAZO: APÓS A CONCLUSÃO DA INSTALAÇÃO.

65

APRESENTAR  RELATÓRIO  TÉCNICO  CONCLUSIVO  ASSINADO  POR  PROFISSIONAL  HABILITADO  QUE  ATESTE,  POR  MEIO  DE  EVIDÊNCIAS
(DESCRITIVAS,  FOTOGRÁFICAS,  DOCUMENTAIS  E  OUTRAS),  A  CONFORMIDADE  SEGUNDO  NORMAS  TÉCNICAS  E  LEGISLAÇÃO  VIGENTE  DOS
PARÂMETROS DE PRESSÃO SONORA PARA OS PONTOS DE MONITORAMENTO DEFINIDOS PARA O EMPREENDIMENTO. O RELATÓRIO DEVE SEGUIR
AS  SEGUINTES  RECOMENDAÇÕES  E  CONTER  MINIMAMENTE:  1.  OS  MONITORAMENTOS  DEVERÃO  SER  REGISTRADOS  EM  HORÁRIO  COMERCIAL,
COM O EMPREENDIMENTO EM PLENO FUNCIONAMENTO. 2. CONSTATADA A NÃO CONFORMIDADE DE QUALQUER UM DOS PARÂMETROS DEVERÃO
SER  ADOTADAS  IMEDIATAMENTE  E  INDEPENDENTE  DE  AUTORIZAÇÃO  DA  SEMAD,  MEDIDAS  DE  ADEQUAÇÃO.  3.  METODOLOGIA  ADOTADA  (DE
MONITORAMENTO  E  DE  TRATAMENTO  DOS  DADOS),  INCLUINDO  A  JUSTIFICATIVA  DO  TEMPO  DE  DURAÇÃO  DE  CADA  MENSURAÇÃO  E  DOS
EQUIPAMENTOS  UTILIZADOS.  4.  AS  CONDIÇÕES  CLIMÁTICAS  DO  DIA  DAS  MEDIÇÕES.  5.  A  DATA,  HORÁRIO  E  REGISTRO  FOTOGRÁFICO  DAS
MEDIÇÕES.  PRAZO:  UMA  VEZ  A  CADA  365  (TREZENTOS  E  SESSENTA  E  CINCO)  DIAS.

66

APRESENTAR  RELATÓRIO  TÉCNICO  CONCLUSIVO  ASSINADO  POR  PROFISSIONAL  HABILITADO  QUE  ATESTE,  POR  MEIO  DE  EVIDÊNCIAS
(DESCRITIVAS, FOTOGRÁFICAS, DOCUMENTAIS E OUTRAS), A IMPLANTAÇÃO DAS MEDIDAS DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL DAS ÁREAS DE TALUDE
RESULTANTES DE ESCAVAÇÃO EM SOLO, CORTES E ATERROS. O RELATÓRIO DEVE CONTER MINIMAMENTE AS PRÁTICAS MECÂNICAS, EDÁFICAS E
AGRONÔMICAS/MANEJO  IMPLANTADAS  E  PREVISTAS.  PRAZO:  EM  ATÉ  180  (CENTO  E  OITENTA)  DIAS  APÓS  A  CONCLUSÃO  DA  INSTALAÇÃO  DO
EMPREENDIMENTO.

67
APRESENTAR RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO ASSINADO POR PROFISSIONAL HABILITADO QUE ATESTE, POR MEIO EVIDÊNCIAS (DESCRITIVAS,
FOTOGRÁFICAS, DOCUMENTAIS E OUTRAS), A IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE CONTENÇÃO DE VAZAMENTOS E IMPERMEABILIZAÇÃO DOS PISOS
NOS ALMOXARIFADOS PARA ARMAZENAMENTO DE PRODUTOS PERIGOSOS.

68 APRESENTAR  RELATÓRIO  TÉCNICO  CONCLUSIVO  QUE  ATESTE,  POR  MEIO  DE  EVIDÊNCIAS  (DESCRITIVAS,  FOTOGRÁFICAS,  DOCUMENTAIS  E
OUTRAS) A PRIORIZAÇÃO DA AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS NA ÁREA DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO. PRAZO: 1 (UMA) VEZ AO ANO.

69 AS  MÁQUINAS,  VEÍCULOS  E  EQUIPAMENTOS DEVEM SER  UTILIZADAS  CONFORME AS  ORIENTAÇÕES  DO FABRICANTE  E  COM AS  MANUTENÇÕES
PERIÓDICAS  EM DIA.

70 COMUNICAR FORMALMENTE E PREVIAMENTE AS COMUNIDADES PRÓXIMAS ÀS ÁREAS AFETADAS SOBRE O INÍCIO DAS OPERAÇÕES DE DESMONTE
DE ROCHA(S) POR MEIO DE CARGA(S) EXPLOSIVA(S).

71
COMUNICAR  FORMALMENTE  E  PREVIAMENTE  AS  COMUNIDADES  PRÓXIMAS  ÀS  ÁREAS  DE  DETONAÇÃO  SOBRE  O  INÍCIO  DAS  OPERAÇÕES  DE
DESMONTE  DE  ROCHA(S)  POR  MEIO  DE  CARGA(S)  EXPLOSIVA(S).

72
CONFORME  DECRETO  FEDERAL  Nº  10.030/2019,  ART.  15,  §  2,  IV  OS  EXPLOSIVOS,  OS  INICIADORES  E  OS  ACESSÓRIOS  SÃO  PRODUTOS
CONTROLADOS PELO COMANDO DO EXÉRCITO BRASILEIRO (PCE). ESTA LICENÇA/REGISTRO NÃO AUTORIZA A UTILIZAÇÃO DE EXPLOSIVOS SEM O
ATENDIMENTO DAS REGRAS ESTABELECIDA PELA AUTORIDADE COMPETENTE.

73

CONFORME  LEI  10.357/21  (E  REGULAMENTAÇÕES)  E  A  PORTARIA  MJSP  240/2019  A  FABRICAÇÃO,  PRODUÇÃO,  ARMAZENAMENTO,
TRANSFORMAÇÃO,  EMBALAGEM,  COMPRA,  VENDA,  COMERCIALIZAÇÃO,  AQUISIÇÃO,  POSSE,  DOAÇÃO,  EMPRÉSTIMO,  PERMUTA,  REMESSA,
TRANSPORTE,  DISTRIBUIÇÃO,  IMPORTAÇÃO,  EXPORTAÇÃO,  REEXPORTAÇÃO,  CESSÃO,  REAPROVEITAMENTO,  RECICLAGEM,  TRANSFERÊNCIA  E
UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS QUE POSSAM SER UTILIZADOS COMO INSUMO NA ELABORAÇÃO DE DROGAS ILÍCITAS É  OBRIGATÓRIA  A
REGULARIZAÇÃO  JUNTO  A  POLÍCIA  FEDERAL.  CASO  O  EMPREENDIMENTO  SE  ENQUADRE  NESSA  SITUAÇÃO  A  INSTALAÇÃO  E  OPERAÇÃO  DO
ALMOXARIFADO  PARA  ARMAZENAMENTO  E  USO  NO  EMPREENDIMENTO  DOS  REFERIDOS  PRODUTOS  FICAM  CONDICIONADOS  A  AUTORIZAÇÃO
PRÉVIA  DA  AUTORIDADE  POLICIAL  COMPETENTE.

74 CONSIDERAR NO PROJETO EXECUTIVO DO EMPREENDIMENTO A PRIORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS NA ÁREA DE INFLUÊNCIA
DO EMPREENDIMENTO.

75
DEVERÁ  SER  DISPONIBILIZADO  KIT  DE  EMERGENCIA  AMBIENTAL  COMPATÍVEL  COM  A  QUANTIDADE  DE  PRODUTOS  PERIGOSOS  MANUSEADOS.
ÓLEOS,  COMBUSTÍVEIS  E  RESÍDUOS  CONTAMINADOS  DEVERÃO  SER  DEVIDAMENTE  COLETADOS,  ARMAZENADOS  E  DESTINADOS.  O
EMPREENDEDOR  DEVERÁ  PROVER  TREINAMENTO  DE  CONSCIENTIZAÇÃO  SOBRE  O  DESCARTE  DE  RESÍDUOS  POR  PARTE  DE  TRABALHADORES.
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76
DIVULGAR  POR  MEIO  DE  RÁDIOS  LOCAIS,  JORNAIS  LOCAIS,  CARTILHAS,  FOLDERS,  SITE  DA  EMPRESA,  SINE  E/OU  OUTROS,  EM  LINGUAGEM
ADEQUADA AO PÚBLICO LOCAL, INFORMAÇÕES SOBRE AS OPORTUNIDADES E POSSIBILIDADES DE AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS NA ÁREA DE
INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO.

77 EM CASO DE PREJUÍZOS ECONÔMICOS CAUSADOS À TERCEIROS O EMPREENDEDOR DEVERÁ PROCEDER COM A DEVIDA INDENIZAÇÃO, MEDIANTE
A PRÉVIA NEGOCIAÇÃO, SEMPRE QUE POSSÍVEL. FICA VEDADA A EXECUÇÃO DA ATIVIDADE SEM A RESOLUÇÃO DO CONFLITO COM TERCEIROS.

78 ESTA  LICENÇA NÃO AUTORIZA  A  INSTALAÇÃO/OPERAÇÃO DO EMPREENDIMENTO CASO SE  TRATE  DE  ÁREA  EM QUE  JÁ  OCORREU A  EXTRAÇÃO
MINERAL.

79
ESTOCAR  CONFORME  ORIENTAÇÃO  PROFISSIONAL,  NORMAS  TÉCNICAS  E  LEGISLAÇÃO  VIGENTE  O  SOLO  ORGÂNICO  DAS  ÁREAS  DE  MATERIAIS
EXCEDENTES  PARA  POSTERIOR  RECUPERAÇÃO  DAS  SUPERFÍCIES  MINERADAS.  O  MATERIAL  ESTÉRIL  DEVE  SER  ESTOCADO  SEPARADO  DO
MATERIAL  ORGÂNICO.  OS  ESTOQUES  DEVERÃO  SER  IMPLANTADOS  PREFERENCIALMENTE  DISTANTES  DE  CORPOS  HÍDRICOS.

80 FICA  VEDADA  A  ADOÇÃO  DE  MÉTODOS  CONSTRUTIVOS  QUE  POSSAM  PROVOCAR  A  DESESTABILIZAÇÃO  OU  DANOS  AO  PATRIMÔNIO  DE
TERCEIROS.

81
FICA VEDADA A CONSTRUÇÃO E OPERAÇÃO DO(S) CANTEIRO(S) DE OBRAS, A EXECUÇÃO DE TERRAPLENAGEM OU ATIVIDADES DE EXTRAÇÃO DE
MATERIAL  DE  EMPRÉSTIMO  AOS  SÁBADOS,  DOMINGOS  E  FERIADOS,  BEM  COMO  EM  DIAS  DE  SEMANA  EM  HORÁRIOS  NOTURNOS  (ENTRE  19
HORAS DA NOITE E 6 HORAS DA MANHÃ) SE AS RESPECTIVAS ATIVIDADES ESTIVER(EM) LOCALIZADAS A UMA DISTÂNCIA MENOR OU IGUAL A 500
M (QUINHENTOS METROS) DE NÚCLEOS HABITACIONAIS.

82

FICA  VEDADA,  EM  CARÁTER  PERMANENTE,  A  ALTERAÇÃO  DA  DESTINAÇÃO  DA  ÁREA  INSTITUÍDA  COMO  SERVIDÃO  AMBIENTAL  PERPÉTUA  NO
ÂMBITO  DESTE  PROCEDIMENTO,  CONSTITUÍDA  NOS  TERMOS  DOS  ARTIGOS  9º-A,  9º-B,  9º-C  DA  LEI  FEDERAL  Nº  6.938/1981,  SOBRE  ÁREA  DE
VEGETAÇÃO NATIVA CONSERVADA, COMO COMPENSAÇÃO FLORESTAL,  NA PROPORÇÃO DE 1X1 (UM HECTARE PARA CADA UM HECTARE A SER
SUPRIMIDO),  LOCALIZADA  NO MESMO IMÓVEL  EM QUE  OCORRERÁ  A  SUPRESSÃO DE  VEGETAÇÃO NATIVA  EM ÁREA  PASSÍVEL  DE  CONVERSÃO
PARA  USO  ALTERNATIVO  DO  SOLO,  PARA  A  INSTALAÇÃO  DA  ÁREA  DIRETAMENTE  AFETADA  (ADA)  DO  EMPREENDIMENTO  REFERENCIADO  NO
ÂMBITO  DESTE  PROCEDIMENTO,  MESMO  NOS  CASOS  DE  TRANSMISSÃO  DO  IMÓVEL  A  QUALQUER  TÍTULO,  DE  DESMEMBRAMENTO  OU  DE
RETIFICAÇÃO  DOS  SEUS  LIMITES,  BEM  COMO  A  INTERVENÇÃO  NA  ÁREA,  SEJA  A  QUE  TÍTULO  FOR.

83 IMPLANTAR  CONFORME  ORIENTAÇÃO  PROFISSIONAL,  NORMAS  TÉCNICAS  E  LEGISLAÇÃO  MEDIDAS  DE  RECUPERAÇÃO  AMBIENTAL  DAS  ÁREAS
ONDE  HOUVE  A  ATIVIDADE  DE  EXPLORAÇÃO  MINERAL  E  A  INSTALAÇÃO  DE  ESTRUTURAS  ASSOCIADAS.

84 IMPLANTAR  CONFORME  ORIENTAÇÃO  PROFISSIONAL,  NORMAS  TÉCNICAS  E  LEGISLAÇÃO  MEDIDAS  DE  RECUPERAÇÃO  AMBIENTAL  DAS  ÁREAS
ONDE  HOUVE  ESCAVAÇÃO  EM  SOLO,  CORTES  E  ATERROS.

85
IMPLANTAR CONFORME ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL, NORMAS TÉCNICAS E LEGISLAÇÃO VIGENTE AS MEDIDAS NECESSÁRIAS PARA A CONTENÇÃO
DE  VAZAMENTOS  E  IMPERMEABILIZAÇÃO  DO  PISO  NOS  ALMOXARIFADOS  DE  ARMAZENAMENTO  DE  PRODUTOS  PERIGOSOS.  CONSIDERAR
MINIMAMENTE  A  ABNT  NBR  14725  SUA  SÉRIE,  DEPENDÊNCIAS  E  ALTERAÇÕES.

86 IMPLANTAR E MANTER CORTINA VEGETAL EM TORNO DO PÁTIO DE OPERAÇÕES ATÉ A DESATIVAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

87 INCLUIR NO PROJETO EXECUTIVO A IMPLANTAÇÃO DAS MEDIDAS PREVISTAS EM NORMAS TÉCNICAS E LEGISLAÇÃO VIGENTE PARA INSTALAÇÃO DE
ALMOXARIFADO DE PRODUTOS PERIGOSOS.

88 INCLUIR  NO  PROJETO  EXECUTIVO  DO  EMPREENDIMENTO AS  MEDIDAS  ADOTADAS  PARA  REDUÇÃO/ELIMINAÇÃO DO  RISCO  DE  OCORRÊNCIA  DE
SUBSIDÊNCIAS  EM  SUPERFÍCIE.

89
INFORMAR  NO  CAR  DO  RESPECTIVO  IMÓVEL,  A  INSTITUIÇÃO  DA  SERVIDÃO  AMBIENTAL  PERPÉTUA  SOBRE  ÁREA  DE  VEGETAÇÃO  NATIVA
CONSERVADA,  APROVADA  NO  ÂMBITO  DESTE  PROCEDIMENTO,  DEVIDO  À  SUPRESSÃO  DE  VEGETAÇÃO  NATIVA  EM  ZONA  DE  AMORTECIMENTO
OFICIALMENTE  DEFINIDA  DE  UNIDADE  DE  CONSERVAÇÃO  (UC)  FEDERAL  OU  MUNICIPAL.

90 INFORMAR SOBRE A VIABILIDADE TÉCNICA DO EMPREENDIMENTO EM EFETUAR A CONTRATAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS NA ÁREA DE INFLUÊNCIA
DO EMPREENDIMENTO.

91
INSTALAR  CONFORME  ORIENTAÇÃO  PROFISSIONAL,  NORMAS  TÉCNICAS  E  LEGISLAÇÃO  VIGENTE  NOS  ACESSOS  SEM  PAVIMENTAÇÃO  ABERTOS
PELO EMPREENDIMENTO REDUTORES DE VELOCIDADE E PLACAS DE SINALIZAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE ANIMAIS SILVESTRES, QUANDO APLICÁVEL.

92 INSTITUIR SERVIDÃO AMBIENTAL SOBRE A ÁREA DESTINADA PARA O CUMPRIMENTO DE MEDIDA COMPENSATÓRIA, EM SUBSTITUIÇÃO DO PLANTIO
COMPENSATÓRIO, NOS TERMOS DOS ARTS. 9º-A, 9º-B, 9º-C DA LEI FEDERAL Nº 6.938/1981.

93 MANTER CONSERVADAS AS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE DO IMÓVEL.

94 MANTER NO EMPREENDIMENTO RELATÓRIO DE DESMONTE, CONTENDO O PLANO DE FOGO EXECUTADO NOS ÚLTIMOS 12 MESES.

95
MANTER,  CONFORME  NORMAS  TÉCNICAS  E  LEGISLAÇÃO  VIGENTE,  ALMOXARIFADO  DE  PRODUTOS  PERIGOSOS,  ATENDIMENTO  AS
RECOMENDAÇÕES DE SEGURANÇA DAS FISPQ DOS PRODUTOS QUÍMICOS UTILIZADOS. CONSIDERAR MEDIDAS NECESSÁRIAS PARA A CONTENÇÃO
DE  VAZAMENTOS  E  IMPERMEABILIZAÇÃO  DO  PISO  NOS  ALMOXARIFADOS  DE  ARMAZENAMENTO  DE  PRODUTOS  PERIGOSOS.  CONSIDERAR
MINIMAMENTE  A  ABNT  NBR  14725:2019  SUA  SÉRIE,  DEPENDÊNCIAS  E  ALTERAÇÕES.

96 O TRANSPORTE DE MATÉRIA-PRIMA, PRODUTO OU MINÉRIO DEVE SER FEITO SOMENTE EM VEÍCULOS EQUIPADOS COM COBERTURA COMO, POR
EXEMPLO, LONAS E AS MANUTENÇÕES DEVEM SER REALIZADAS CONFORME PERIODICIDADE INFORMADA PELO FABRICANTE DO VEÍCULO.

97 O TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE MINÉRIO,  ESTÉRIL  OU REJEITO DEVE SER FEITO SOMENTE EM VEÍCULOS EQUIPADOS COM COBERTURA COMO,
POR EXEMPLO,  LONAS E AS MANUTENÇÕES DEVEM SER REALIZADAS CONFORME PERIODICIDADE INFORMADA PELO FABRICANTE DO VEÍCULO.

98 PRIORIZAR A CONTRATAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS NA ÁREA DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO.

99 PROMOVER  A  DESTINAÇÃO  AMBIENTALMENTE  ADEQUADA  DO  PRODUTO  FLORESTAL,  PODENDO  SER  UTILIZADO  EM  USOS  DIVERSOS  NA
PROPRIEDADE.

100

PROMOVER, CONFORME PROJETO TÉCNICO APRESENTADO, A COMPENSAÇÃO FLORESTAL,  NA PROPORÇÃO 1X1 (UUM HECTARE PARA CADA UM
HECTARE A SER SUPRIMIDO), POR MEIO DA SERVIDÃO AMBIENTAL PERPÉTUA SOBRE ÁREA DE VEGETAÇÃO NATIVA CONSERVADA, CONSTITUÍDA
NOS TERMOS DOS ARTIGOS 9º-A, 9º-B, 9º-C DA LEI FEDERAL Nº 6.938/1981, LOCALIZADA NO MESMO IMÓVEL EM QUE OCORRERÁ A SUPRESSÃO
DE  VEGETAÇÃO NATIVA  EM ÁREA  PASSÍVEL  DE  CONVERSÃO PARA  USO ALTERNATIVO  DO SOLO,  PARA  A  INSTALAÇÃO DA  ÁREA  DIRETAMENTE
AFETADA  (ADA)  DO  EMPREENDIMENTO  REFERENCIADO  NO  ÂMBITO  DESTE  PROCEDIMENTO,  E  APRESENTAR  A  COMPROVAÇÃO  DA  DEVIDA
AVERBAÇÃO,  NA  MATRÍCULA  DO  IMÓVEL,  DA  ÁREA  PROPOSTA.  PRAZO:  EM  ATÉ  01  (UM)  ANO.

101
RETIFICAR O CADASTRO AMBIENTAL RURAL DO IMÓVEL,  CONFIRMANDO A LOCALIZAÇÃO DA RESERVA LEGAL NOS LIMITES APRESENTADOS NO
BOJO  DESTA  SOLICITAÇÃO,  INFORMANDO-A  SOB  A  CONDIÇÃO APROVADA E  NÃO AVERBADA,  PREVIAMENTE  AO  INÍCIO  DA  SUPRESSÃO.  PRAZO
MÁXIMO DE  90  (NOVENTA)  DIAS.  --  IMÓVEL  RURAL/895  (GO-5208905-AF7C.C101.2CF7.4F64.949E.5924.4142.3016)  -  FAZENDA BARRIGUDA
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102 É  PROIBIDA  A  QUEIMA  E/OU  ENTERRIO  DO  MATERIAL  LENHOSO  GERADO  PELA  SUPRESSÃO  DEVENDO  O  MESMO  RECEBER  DESTINAÇÃO
APROPRIADA.

MEIO FÍSICO - AÇÕES DE CONTROLE E MONITORAMENTO DE RUÍDOS, VIBRAÇÕES E CONTROLE DE DETONAÇÕES
As datas de atendimento das condicionantes devem ser consultadas diretamente no sistema.

103 APRESENTAR  RELATÓRIO  DE  ENSAIO  SISMOGRÁFICO  CONFORME  ITEM  4.4  DA  NBR  9653/18,  ASSINADO  POR  PROFISSIONAL  HABILITADO,  COM
AVALIAÇÃO  DAS  MEDIDAS  DE  CONTROLE,  RESULTADOS  DO  MONITORAMENTO  E  MEDIDAS  COMPENSATÓRIAS  CASO  NECESSÁRIO.

104
EFETUAR  O  CONTROLE  DE  RUÍDO  EM  FUNÇÃO  DOS  EQUIPAMENTOS  UTILIZADOS,  CONFORME  ESPECIFICADOS  PELOS  FABRICANTES  E
OBEDECENDO  ÀS  NORMAS  BRASILEIRAS  (NOTADAMENTE  A  NBR  10151).  OS  EQUIPAMENTOS  DEVERÃO  ESTAR  EM  BOAS  CONDIÇÕES  DE
UTILIZAÇÃO,  OU  SEJA,  COM  A  SUA  MANUTENÇÃO  E  LUBRIFICAÇÃO  EM  DIA.

105
EM CASO DE PREJUÍZOS ECONÔMICOS CAUSADOS À TERCEIROS DEVIDO À UTILIZAÇÃO DE EXPLOSIVOS, O EMPREENDEDOR DEVERÁ PROCEDER
COM  A  DEVIDA  INDENIZAÇÃO  MEDIANTE  A  PRÉVIA  NEGOCIAÇÃO,  SEMPRE  QUE  POSSÍVEL.  FICA  VEDADA  A  EXECUÇÃO  DA  ATIVIDADE  SEM  A
RESOLUÇÃO  DO  CONFLITO  COM  TERCEIROS.

106
INCLUIR NAS AÇÕES NO DESMONTE DE ROCHA(S) POR MEIO DE CARGA(S) EXPLOSIVA(S) A UTILIZAÇÃO DE LINHAS SILENCIOSAS DE ACESSÓRIOS
DE LIGAÇÃO, ELIMINAÇÃO DOS FOGACHOS PELO USO DE ROMPEDORES HIDRÁULICOS PARA A QUEBRA DOS GRANDES BLOCOS, USO DE SIRENES
DE AVISO, AUMENTO DO NÍVEL DE FUNDO DOS RUÍDOS E ANTECIPAÇÃO DO EFEITO PSICOLÓGICO DA SURPRESA CAUSADA PELA EXPLOSÃO, A
INSTALAÇÃO DE BARREIRAS FÍSICAS TAIS COMO CORTINA VEGETAL, DIQUES COM MATERIAL ESTÉRIL,  MUROS DE CONCRETO ETC.

107

INCLUIR NAS AÇÕES NO DESMONTE DE ROCHA(S) POR MEIO DE CARGA(S) EXPLOSIVA(S) A UTILIZAÇÃO DE LINHAS SILENCIOSAS DE ACESSÓRIOS
DE LIGAÇÃO, ELIMINAÇÃO DOS FOGACHOS PELO USO DE ROMPEDORES HIDRÁULICOS PARA A QUEBRA DOS GRANDES BLOCOS, USO DE SIRENES
DE AVISO, AUMENTO DO NÍVEL DE FUNDO DOS RUÍDOS E ANTECIPAÇÃO DO EFEITO PSICOLÓGICO DA SURPRESA CAUSADA PELA EXPLOSÃO, A
INSTALAÇÃO  DE  BARREIRAS  FÍSICAS  TAIS  COMO  CORTINA  VEGETAL,  DIQUES  COM  MATERIAL  ESTÉRIL,  MUROS  DE  CONCRETO  ETC.  PARA  OS
CASOS  EM  QUE  NÃO  HOUVER  VIABILIDADE  OU  JUSTIFICATIVA  TÉCNICA  PARA  UTILIZAÇÃO  DAS  MEDIDAS,  OU  MESMO  QUE  O  CONTEXTO
AMBIENTAL  E  DE  POSSÍVEIS  IMPACTOS  NÃO  DEMANDEM  A  SUA  ADOÇÃO,  A  SEMAD  DEVERÁ  SERÁ  PREVIAMENTE  COMUNICADA  PARA  FINS  DE
AUTORIZAR  A  DISPENSA  DA  EXECUÇÃO  DAS  MEDIDAS.

108
INCLUIR NAS AÇÕES NO DESMONTE DE ROCHA(S) POR MEIO DE CARGA(S) EXPLOSIVA(S) A UTILIZAÇÃO DE LINHAS SILENCIOSAS DE ACESSÓRIOS
DE LIGAÇÃO, ELIMINAÇÃO DOS FOGACHOS PELO USO DE ROMPEDORES HIDRÁULICOS PARA A QUEBRA DOS GRANDES BLOCOS, USO DE SIRENES
DE AVISO, AUMENTO DO NÍVEL DE FUNDO DOS RUÍDOS E ANTECIPAÇÃO DO EFEITO PSICOLÓGICO DA SURPRESA CAUSADA PELA EXPLOSÃO, A
INSTALAÇÃO DE BARREIRAS FÍSICAS TAIS COMO CORTINA VEGETAL, DIQUES COM MATERIAL ESTÉRIL,  MUROS DE CONCRETO, ETC

109
REALIZAR O MONITORAMENTO SISMOGRÁFICO DURANTE A EXCUÇÃO DO DESMONTE DE ROCHAS POR MEIO DE CARGAS EXPLOSICAS CONFORME
ABNT  NBR  9653/18  EM  SUAS  VERSÕES  MAIS  ATUALIZADAS,  COM  OBJETIVO  DE  VERIFICAR  O  ATENDIMENTO  DOS  PARÂMETROS  LEGAIS.  O
RESPONSÁVEL TÉCNICO DEVERÁ ESTABELECER A QUANTIDADE E FREQUÊNCIA DE MONITORAMENTO SUFICIENTE, CONSIDERANDO A DISTÂNCIA
DOS NÚCLEOS POPULACIONAIS DA OPERAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

110
REALIZAR O MONITORAMENTO SISMOGRÁFICO DURANTE OPERAÇÃO CONFORME ABNT NBR 9653/18 EM SUAS VERSÕES MAIS ATUALIZADAS, COM
OBJETIVO  DE  VERIFICAR  O  ATENDIMENTO  DOS  PARÂMETROS  LEGAIS.  O  RESPONSÁVEL  TÉCNICO  DEVERÁ  ESTABELECER  A  QUANTIDADE  E
FREQUÊNCIA  DE  MONITORAMENTO  SUFICIENTE,  CONSIDERANDO  A  DISTÂNCIA  DOS  NÚCLEOS  POPULACIONAIS  DA  OPERAÇÃO  DO
EMPREENDIMENTO.

111
RELATÓRIO DE ENSAIO SISMOGRÁFICO CONFORME ITEM 4.4 DA NBR 9653/18, ASSINADO POR PROFISSIONAL HABILITADO QUE ATESTE, POR MEIO
DE  EVIDÊNCIAS  (DESCRITIVAS,  FOTOGRÁFICAS,  DOCUMENTAIS  E  OUTRAS),  A  LOCALIZAÇÃO  GEOGRÁFICA  DOS  PONTOS   MONITORADOS  PARA
AVALIAÇÃO  DAS  MEDIDAS  DE  CONTROLE  E  RESULTADOS  DO  MONITORAMENTO.  PRAZO:  1  (UMA)  VEZ  A  CADA  180  DIAS. 

112

RELATÓRIO  TÉCNICO  CONCLUSIVO  ASSINADO  POR  PROFISSIONAL  HABILITADO  QUE  ATESTE,  POR  MEIO  DE  EVIDÊNCIAS  (DESCRITIVAS,
FOTOGRÁFICAS, DOCUMENTAIS E OUTRAS), A LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA DOS PONTOS DO ENTORNO DO EMPREENDIMENTO QUE PRECISAM SER
MONITORADOS,  PARA  SE  AVALIAR  A  EFICÁCIA  DAS  MEDIDAS  DE  CONTROLE  DA  EMISSÃO  DE  RUÍDOS  E  VIBRAÇÕES  E  A  DEFINIÇÃO  DO
BACKGROUND OU LINHA DE BASE DA PRESSÃO SONORA NESSES PONTOS, SUBSIDIADO PELO ESTUDO DE PRESSÃO SONORA CONFORME NORMA
ABNT NBR 10151.

MEIO  FÍSICO  -  AÇÕES  DE  CONTROLE  E  MONITORAMENTO  GEOTÉCNICO,  DE  PROCESSOS  EROSIVOS  E  DRENAGEM
PLUVIAL
As datas de atendimento das condicionantes devem ser consultadas diretamente no sistema.

113

APRESENTAR  RELATÓRIO  TÉCNICO  CONCLUSIVO  ASSINADO  POR  PROFISSIONAL  HABILITADO  E  RESPECTIVA  ART  QUE  ATESTE,  POR  MEIO  DE
EVIDÊNCIAS (DESCRITIVAS, FOTOGRÁFICAS, DOCUMENTAIS E OUTRAS),  A IMPLANTAÇÃO NO(S) PÁTIO(S) DE MAQUINAS A SER(EM) UTILIZADOS
PELO  EMPREENDIMENTO  DO  SISTEMA  DE  DISCIPLINAMENTO  DA  DRENAGEM  PLUVIAL  COM  O  OBJETIVO  DE  REDUZIR  A  VELOCIDADE  DO
ESCOAMENTO  SUPERFICIAL  E  FAVORECER  A  INFILTRAÇÃO.
PRAZO: APÓS A CONCLUSÃO DA INSTALAÇÃO.

114

APRESENTAR  RELATÓRIO  TÉCNICO  CONCLUSIVO  ASSINADO  POR  PROFISSIONAL  HABILITADO  E  RESPECTIVA  ART  QUE  ATESTE,  POR  MEIO  DE
EVIDÊNCIAS  (DESCRITIVAS,  FOTOGRÁFICAS,  DOCUMENTAIS  E  OUTRAS),  A  IMPLANTAÇÃO  DE  SISTEMA  DE  DISCIPLINAMENTO  DA  DRENAGEM
PLUVIAL NO EMPREENDIMENTO E NO(S) ACESSO(S) UTILIZADOS, COM O OBJETIVO DE REDUZIR A VELOCIDADE DO ESCOAMENTO SUPERFICIAL E
FAVORECER A INFILTRAÇÃO. PRAZO: APÓS O FIM DA INSTALAÇÃO DO EMPREENDIMENTO.

115

APRESENTAR  RELATÓRIO  TÉCNICO  CONCLUSIVO  ASSINADO  POR  PROFISSIONAL  HABILITADO  QUE  ATESTE,  POR  MEIO  DE  EVIDÊNCIAS
(DESCRITIVAS,  FOTOGRÁFICAS,  DOCUMENTAIS  E  OUTRAS),  AS MANUTENÇÕES E  A  EFICÁCIA DO SISTEMA DE DISCIPLINAMENTO DA DRENAGEM
PLUVIAL  IMPLANTADO NO(S)  PÁTIO(S)  PARA ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS SUBSIDIADO PELO MONITORAMENTO:
 1.  DAS  CONDIÇÕES  DE  ESTABILIDADE  DOS  TALUDES  FORMADOS  A  PARTIR  DOS  CORTES  NO  TERRENO.  CONSTATADO  O  ALTO  RISCO  DE
DESESTRUTURAÇÃO,  PROMOVER  IMEDIATAMENTE  E  INDEPENDENTE  DE  AUTORIZAÇÃO  DA  SEMAD  AS  MEDIDAS  DE  ADEQUAÇÃO;
2.  DA FORMAÇÃO DE PROCESSOS EROSIVOS NOS PONTOS DE DESCARGA DE ÁGUA PLUVIAL  E  NAS MARGENS DOS ACESSOS.  CONSTATADO O
INÍCIO DE PROCESSOS EROSIVOS REALIZAR CONFORME ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL, NORMAS TÉCNICAS, LEGISLAÇÃO VIGENTE, INDEPENDENTE
DE AUTORIZAÇÃO DA SEMAD, AS ADEQUAÇÕES NECESSÁRIAS PARA INTERROMPER OS AVANÇOS DO PROCESSO E RECUPERAR A ÁREA;
3.  DA  OCORRÊNCIA  DE  ASSOREAMENTO  DOS  CURSOS  D'ÁGUA  EM  UMA  DISTÂNCIA  DE  ATÉ  50  METROS  CONTADOS  A  PARTIR  DO  PONTO  DE
DESCARGA DO SISTEMA DE DRENAGEM PLUVIAL. CONSTATADO O ASSOREAMENTO, REALIZAR CONFORME ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL, NORMAS
TÉCNICAS, LEGISLAÇÃO VIGENTE, INDEPENDENTE DE AUTORIZAÇÃO DA SEMAD A RETIRADA (LIMPEZA) DOS SEDIMENTOS DEPOSITADOS. PRAZO:
1 (UMA) VEZ AO ANO.

116 FICA  AUTORIZADA  A  REALIZAÇÃO  DE  OPERAÇÕES  DE  LIMPEZA  E  MANUTENÇÃO  DAS  ESTRUTURAS  DESTINADAS  AO  DISCIPLINAMENTO  DA
DRENAGEM  PLUVIAL,  DESDE  QUE  NÃO  HAJA  REMOÇÃO  DA  COBERTURA  VEGETAL.

117
IMPLANTAR NO EMPREENDIMENTO E NO(S) ACESSO(S) SEM PAVIMENTAÇÃO USADOS PELO EMPREENDIMENTO SISTEMA DE DISCIPLINAMENTO DA
DRENAGEM PLUVIAL COM O OBJETIVO DE REDUZIR A VELOCIDADE DO ESCOAMENTO SUPERFICIAL E FAVORECER A INFILTRAÇÃO. SUGERE-SE AS
SEGUINTES MEDIDAS: CURVAS EM NÍVEL, BARRAGINHAS OU CACIMBAS, CAIXAS RETENTORAS DE SÓLIDOS, ENTRE OUTRAS.
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118
IMPLANTAR NO(S) ACESSO(S) SEM PAVIMENTAÇÃO USADOS PELO EMPREENDIMENTO SISTEMA DE DISCIPLINAMENTO DA DRENAGEM PLUVIAL COM
O OBJETIVO DE REDUZIR A VELOCIDADE DO ESCOAMENTO SUPERFICIAL E FAVORECER AS INFILTRAÇÕES.  SUGERE-SE AS SEGUINTES MEDIDAS:
CURVAS EM NÍVEL,  BARRAGINHAS OU CACIMBAS,  CAIXAS RETENTORAS DE SÓLIDOS ENTRE OUTRAS.

119
INCLUIR  NO  PROJETO  EXECUTIVO,  CONFORME  ORIENTAÇÃO  PROFISSIONAL,  NORMAS  TÉCNICAS  E  LEGISLAÇÃO  VIGENTE,  SISTEMA  DE
DISCIPLINAMENTO  DA  DRENAGEM  PLUVIAL  COM  O  OBJETIVO  DE  REDUZIR  A  VELOCIDADE  DO  ESCOAMENTO  SUPERFICIAL  E  FAVORECER  A
INFILTRAÇÃO.  SUGERE-SE  AS  SEGUINTES  MEDIDAS:  CANALETAS  DE  DRENAGEM,  CURVAS  EM  NÍVEL,  BARRAGINHAS  OU  CACIMBAS,  CAIXAS
RETENTORAS  DE  SÓLIDOS  ENTRE  OUTRAS.

GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS (PGRS)
As datas de atendimento das condicionantes devem ser consultadas diretamente no sistema.

120 A DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS GERADOS NO EMPREENDIMENTO DEVERÁ SER FEITA MEDIANTE A EMISSÃO DO MANIFESTO DE TRANSPORTE DE
RESÍDUOS (MTR).

121
A  OCORRÊNCIA  DE  ACIDENTES  COM  PRODUTOS  CONTAMINADOS  NA  ÁREA  DE  ABRANGÊNCIA  DO  EMPREENDIMENTO  OU  NA  BACIA  DE
CONTRIBUIÇÃO  DEVERÃO  SER  INFORMADAS  IMEDIATAMENTE  À  SEMAD  E  AS  MEDIDAS  PARA  CONTENÇÃO  E  RECUPERAÇÃO  DEVERÃO  SER
ADOTADAS  IMEDIATAMENTE.

122
A OCORRÊNCIA DE ACIDENTES COM PRODUTOS QUÍMICOS NA ÁREA DE ABRANGÊNCIA DO EMPREENDIMENTO OU NA BACIA DE CONTRIBUIÇÃO
DEVERÃO  SER  INFORMADAS  IMEDIATAMENTE  À  SEMAD  E  AS  MEDIDAS  PARA  CONTENÇÃO  E  RECUPERAÇÃO  DEVERÃO  SER  ADOTADAS
IMEDIATAMENTE.

123
ACONDICIONAR  ADEQUADAMENTE  OS  RESÍDUOS  PERIGOSOS  GERADOS  NA  ATIVIDADE  (EMBALAGENS  DE  AGROTÓXICOS,  ÓLEO  LUBRIFICANTE
USADO  OU  CONTAMINADO,  AGROTÓXICOS  OBSOLETOS,  ENTRE  OUTROS)  EM  LOCAL  COBERTO,  IMPERMEABILIZADO  E  DE  ACORDO  COM  AS
NORMAS  VIGENTES.

124
APRESENTAR  RELATÓRIO  FOTOGRÁFICO  DEMONSTRANDO  O  ADEQUADO  ACONDICIONAMENTO  DOS  RESÍDUOS  PERIGOSOS  GERADOS  NA
ATIVIDADE (EMBALAGENS DE AGROTÓXICOS, ÓLEO LUBRIFICANTE USADO OU CONTAMINADO, AGROTÓXICOS OBSOLETOS, ENTRE OUTROS) EM
LOCAL COBERTO, IMPERMEABILIZADO E DE ACORDO COM AS NORMAS VIGENTES.

125
APRESENTAR  RELATÓRIO  FOTOGRÁFICO  DEMONSTRANDO  O  ADEQUADO  ACONDICIONAMENTO  DOS  RESÍDUOS  PERIGOSOS  GERADOS  NA
ATIVIDADE (EMBALAGENS DE AGROTÓXICOS, ÓLEO LUBRIFICANTE USADO OU CONTAMINADO, AGROTÓXICOS OBSOLETOS, ENTRE OUTROS) EM
LOCAL COBERTO, IMPERMEABILIZADO E DE ACORDO COM AS NORMAS VIGENTES.

126
APRESENTAR,  ANUALMENTE  E  ATÉ  31/03,  RELATÓRIO  CONSOLIDADO  DEMONSTRANDO  OS  RESULTADOS  DO  PROGRAMA  DESENVOLVIDO  AO
LONGO  DOS  ANOS  DE  INSTALAÇÃO/OPERAÇÃO  DA  ATIVIDADE.  DEVERÁ  SER  APRESENTADA  UMA  AVALIAÇÃO  CRÍTICA  DOS  RESULTADOS,
INFORMANDO  AS  MEDIDAS  ADOTADAS  EM  CASOS  DE  NÃO  CONFORMIDADE  E  ESTABELECENDO  METAS  QUANDO  APLICÁVEL.

127
COMUNICAR  IMEDIATAMENTE  À  SEMAD  A  OCORRÊNCIA  DE  QUAISQUER  VAZAMENTOS  DE  ÓLEOS  OU  COMBUSTÍVEIS  OU  OUTROS  ACIDENTES,
RESPONSABILIZANDO-SE PELA ADOÇÃO IMEDIATA DE MEDIDAS PARA CONTROLE DA SITUAÇÃO EMERGENCIAL E PARA O SANEAMENTO DAS ÁREAS
IMPACTADAS, DE ACORDO COM AS EXIGÊNCIAS FORMULADAS PELA SEMAD.

128 DESTINAR CORRETAMENTE OS RESÍDUOS E EMBALAGENS DE MATERIAIS CONTAMINADOS.

129 FICA VEDADO, EM QUALQUER CIRCUNSTÂNCIA, A QUEIMA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS A CÉU ABERTO.

130
GERENCIAR  ADEQUADAMENTE,  CONFORME  ORIENTAÇÃO  PROFISSIONAL,  NORMAS  TÉCNICAS  E  LEGISLAÇÃO  VIGENTES,  OS  RESÍDUOS  NÃO
PERIGOSOS GERADOS, DESTINANDO-OS À RECICLAGEM OU RECOLHIMENTO, SEJA PELO SERVIÇO DE LIMPEZA PÚBLICA DA LOCALIDADE OU POR
MEIOS PRÓPRIOS, PARA DISPOSIÇÃO EM LOCAL DEVIDAMENTE LICENCIADO PARA ESTE FIM. OS RESÍDUOS SÓLIDOS NÃO PODERÃO, EM HIPÓTESE
ALGUMA, SER QUEIMADOS A CÉU ABERTO OU DISPOSTOS DIRETAMENTE NO SOLO OU EM CORPOS D’ÁGUA.

131
GERENCIAR OS RESÍDUOS SÓLIDOS GERADOS DURANTE AS ATIVIDADES DO EMPREENDIMENTO CONFORME ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL, NORMAS
TÉCNICAS,  LEGISLAÇÃO  VIGENTE  E  PLANO  DE  GERENCIAMENTO  DE  RESÍDUOS  SÓLIDOS  (PGRS),  A  SER  ELABORADO  E  EXECUTADO  PELO
RESPONSÁVEL  PELO  EMPREENDIMENTO.  RESSALTA-SE  QUE  A  DESTINAÇÃO  DE  POTENCIAIS  RESÍDUOS  RADIOATIVOS  DEVE  SEGUIR  AS
DETERMINAÇÕES  DA  COMISSÃO  NACIONAL  DE  ENERGIA  NUCLEAR-CNEN.

132
GERENCIAR,  CONFORME  ORIENTAÇÃO  PROFISSIONAL,  NORMAS  TÉCNICAS  E  LEGISLAÇÃO  VIGENTE  OS  RESÍDUOS  PERIGOSOS  GERADOS,  EM
ESPECIAL AS EMBALAGENS DE AGROTÓXICOS, LUBRIFICANTES, GRAXAS BEM COMO ÓLEO DECORRENTE DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS, DENTRE
OUTROS, ENCAMINHANDO PARA DESTINAÇÃO FINAL PARA EMPREENDIMENTOS LICENCIADOS.

133
GERENCIAR,  CONFORME  ORIENTAÇÃO  PROFISSIONAL,  NORMAS  TÉCNICAS  E  LEGISLAÇÃO  VIGENTES,  ADEQUADAMENTE  O  LIXO  E  RESÍDUOS
SÓLIDOS  NÃO  PERIGOSOS  GERADOS,  DESTINANDO-OS  À  RECICLAGEM  OU  RECOLHIMENTO,  SEJA  PELO  SERVIÇO  DE  LIMPEZA  PÚBLICA  DA
LOCALIDADE OU POR MEIOS PRÓPRIOS,  PARA DISPOSIÇÃO EM LOCAL DEVIDAMENTE LICENCIADO PARA ESTE FIM.  OS RESÍDUOS SÓLIDOS NÃO
PODERÃO,  EM HIPÓTESE ALGUMA,  SER QUEIMADOS A CÉU ABERTO OU DISPOSTOS DIRETAMENTE NO SOLO OU EM CORPOS D’ÁGUA.

134 NO  REQUERIMENTO  DE  LICENÇA  DE  INSTALAÇÃO  DEVERÃO  SER  DEFINIDAS  AS  AÇÕES  A  SEREM  EXECUTADAS  NO  ÂMBITO  DO  PLANO  DE
GERENCIAMENTO  DE  RESÍDUOS  SÓLIDOS  (PGRS).

135

REALIZAR  A  DESTINAÇÃO  FINAL  DOS  RESÍDUOS  PERIGOSOS  GERADOS  NAS  OFICINAS  DE  MANUTENÇÃO,  LUBRIFICAÇÃO  E  BORRACHARIA  DE
VEÍCULOS,  EQUIPAMENTOS  E  MAQUINÁRIOS,  COMO  OS  RESÍDUOS  GERADOS  EM  FUNÇÃO  DAS  MANUTENÇÕES  PERIÓDICAS  DO  SISTEMA  DE
DRENAGEM E TRATAMENTO DE ÓLEOS E GRAXAS (SAO),  AS EMBALAGENS DE ÓLEOS E GRAXAS, ÓLEOS USADOS (ÓLEO QUEIMADO),  ESTOPAS,
EMBALAGENS  CONTAMINADAS,  DENTRE  OUTROS,  SOMENTE  EM  LOCAIS  AUTORIZADOS  A  RECEBER  ESSE  TIPO  DE  RESÍDUO,  OU  POR  MEIO  DE
EMPRESAS  AUTORIZADAS  E  LICENCIADAS  PARA  ESSE  FIM.  DEVEM  SER  MANTIDAS  NO  EMPREENDIMENTO  EVIDÊNCIAS  (NOTAS  FISCAIS  DE
SERVIÇO,  TERMO  DE  RECEBIMENTO,  ETC.)  DA  DESTINAÇÃO  FINAL  ADEQUADA  DESTE  TIPO  DE  RESÍDUOS.

136 SEGREGAR  OS  RESÍDUOS  RECICLÁVEIS  GERADOS  NA  ATIVIDADE  E  DESTINAR  ADEQUADAMENTE,  PREFERENCIALMENTE  A  COOPERATIVAS  DA
REGIÃO.

137

TODOS OS RESÍDUOS PERIGOSOS, SÓLIDOS E/OU SEMI-SÓLIDOS, GERADOS NO EMPREENDIMENTO, COMO OS RESÍDUOS GERADOS EM FUNÇÃO
DAS  MANUTENÇÕES  PERIÓDICAS  DO  SISTEMA  DE  DRENAGEM  E  TRATAMENTO  DE  ÓLEOS  E  GRAXAS  (SAO),  LIMPEZA  DOS  TANQUES  DE
COMBUSTÍVEL,  EMBALAGENS  DE  ÓLEOS  E  GRAXAS,  ÓLEOS  USADOS  (ÓLEO  QUEIMADO),  ESTOPAS,  DENTRE  OUTROS,  DEVERÃO  SER
ENCAMINHADOS  PARA  TRATAMENTO  EM  LOCAIS  DEVIDAMENTE  LICENCIADOS  OU  AUTORIZADOS  A  RECEBER  ESSE  TIPO  DE  RESÍDUO,  OU  POR
MEIO  DE  EMPRESAS  AUTORIZADAS  E  LICENCIADAS  PARA  ESSE  FIM.

PROGRAMA DE CONTROLE DE EROSÃO E INSTABILIDADE DO TERRENO

138
MANTER CONDIÇÕES GEOTÉCNICAS PARA QUE NÃO HAJA CARREAMENTO DE SOLO E ESTÉRIL NAS ÁREAS DECAPEADAS E REALIZAR, SEMPRE QUE
NECESSÁRIO,  OBRAS  DE  INFRAESTRUTURA  QUE  GARANTAM  QUE  NÃO  HAVERÁ  CARREAMENTO  DE  SOLO  PARA  CORPOS  HÍDRICOS/NASCENTES
CAUSANDO  ASSOREAMENTO.

139 REALIZAR A  CONSERVAÇÃO DO SOLO NAS  ÁREAS,  DIRETAMENTE  AFETADAS,  EVITANDO LIXIVIAÇÃO DE  SOLOS E  DETRITOS,  PROMOVENDO AS
AÇÕES  TECNICAMENTE  INDICADAS,  TAIS  COMO,  TERRACEAMENTOS,  BARRAGINHAS,  E  OUTROS.
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PROGRAMA DE CONTROLE E MONITORAMENTO DE RUÍDOS E VIBRAÇÕES

140 MANTER NO EMPREENDIMENTO RELATÓRIO DE DESMONTE CONTENDO O PLANO DE FOGO EXECUTADO NOS ÚLTIMOS 12 MESES.

MEIO FÍSICO/BIÓTICO - AÇÕES PARA RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS (PRAD)
As datas de atendimento das condicionantes devem ser consultadas diretamente no sistema.

141
APRESENTAR  RELATÓRIO  TÉCNICO  CONCLUSIVO  ASSINADO  POR  PROFISSIONAL  HABILITADO  QUE  ATESTE,  POR  MEIO  DE  EVIDÊNCIAS
(DESCRITIVAS, FOTOGRÁFICAS, DOCUMENTAIS E OUTRAS), A EFICÁCIA DAS MEDIDAS DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL DAS ÁREAS EXAURIDAS DO
EMPREENDIMENTO. PRAZO: 1 (UMA) VEZ A CADA 365 (TREZENTOS E SESSENTA E CINCO) DIAS.

142 CONSIDERAR  NO  PROJETO  EXECUTIVO  A  NECESSIDADE  MEDIDAS  DE  RECUPERAÇÃO  AMBIENTAL  DOS  TALUDES  FORMADOS  EM  FUNÇÃO  DAS
ATIVIDADES  DE  ESCAVAÇÃO  EM  SOLO,  CORTES  E  ATERROS.

MEIO FÍSICO - AÇÕES DE CONTROLE E MONITORAMENTO DE EMISSÕES ATMOSFÉRICAS E QUALIDADE DO AR
As datas de atendimento das condicionantes devem ser consultadas diretamente no sistema.

143
APRESENTAR  RELATÓRIO  TÉCNICO  CONCLUSIVO  ASSINADO  POR  PROFISSIONAL  HABILITADO  E  RESPECTIVA  ART  QUE  ATESTE,  POR  MEIO  DE
EVIDÊNCIAS (DESCRITIVAS,  FOTOGRÁFICAS,  DOCUMENTAIS E OUTRAS) A REALIZAÇÃO DE MEDIDAS PARA EVITAR E/OU MITIGAR A EMISSÃO DE
MATERIAL PARTICULADO (POEIRA) NO EMPREENDIMENTO, INCLUSIVE NOS ACESSOS. EVIDENCIAR OS MÉTODOS UTILIZADOS E A FREQUÊNCIA DAS
OPERAÇÕES. PRAZO: 1 (UMA) VEZ AO ANO.

144
APRESENTAR  RELATÓRIO  TÉCNICO  CONCLUSIVO  ASSINADO  POR  PROFISSIONAL  HABILITADO  QUE  ATESTE,  POR  MEIO  DE  EVIDÊNCIAS
(DESCRITIVAS, FOTOGRÁFICAS, DOCUMENTAIS E OUTRAS), A REALIZAÇÃO DAS AÇÕES DE CONTROLE DE EMISSÃO DE POEIRAS E PARTICULADOS
NA ÁREA DO EMPREENDIMENTO, INCLUINDO NOS ACESSOS. PRAZO: UMA VEZ AO ANO.

145
REALIZAR  CONFORME  ORIENTAÇÃO  PROFISSIONAL,  NORMAS  TÉCNICAS  E  LEGISLAÇÃO  VIGENTE  CONTROLE  DE  EMISSÃO  DE  POEIRAS  E
PARTICULADOS NO EMPREENDIMENTO, INCLUSIVE AO LONGO DOS ACESSOS. SUGERE-SE: A UMECTAÇÃO DE VIAS, REDUTORES DE VELOCIDADE,
CORTINA VEGETAL DENTRE OUTRAS.

146
REALIZAR, CONFORME ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL, NORMAS TÉCNICAS E LEGISLAÇÃO VIGENTE, A EVITAÇÃO E/OU MITIGAÇÃO DA EMISSÃO DE
MATERIAL  PARTICULADO  (POEIRA)  NA(S)  ÁREA(S)  DO  EMPREENDIMENTO,  INCLUSIVE  EM  SEU(S)  ACESSO(S).  CONSIDERAR  AS  SEGUINTES
PRÁTICAS:  UMECTAÇÃO  DE  VIAS,  INSTALAÇÃO  DE  REDUTORES  DE  VELOCIDADE,  LIMITADORES  DE  VELOCIDADES  NOS  VEÍCULOS,  QUEBRA
VENTOS,  DENTRE  OUTRAS.

147
REALIZAR, CONFORME ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL, NORMAS TÉCNICAS E LEGISLAÇÃO VIGENTE, A EVITAÇÃO E/OU MITIGAÇÃO DA EMISSÃO DE
MATERIAL PARTICULADO (POEIRA) NAS ÁREAS DE DESMONTE DE ROCHA(S) POR MEIO DE CARGA(S) EXPLOSIVA(S). CONSIDERAR AS SEGUINTES
PRÁTICAS:  UMECTAÇÃO  DE  VIAS,  INSTALAÇÃO  DE  REDUTORES  DE  VELOCIDADE,  LIMITADORES  DE  VELOCIDADES  NOS  VEÍCULOS,  QUEBRA
VENTOS,  DENTRE  OUTRAS.

GEOMETRIAS

ÁREA DIRETAMENTE AFETADA (ADA) DA ÁREA A SER AMPLIADA.

ÁREA DIRETAMENTE AFETADA (ADA) DE TODO O EMPREENDIMENTO.

ÁREA DIRETAMENTE AFETADA PELO EMPREENDIMENTO - ADA

ÁREA DO IMÓVEL DESTINADA PARA SERVIDÃO AMBIENTAL PERPÉTUA.

ÁREA REQUERIDA PARA CAI.

ÁREA REQUERIDA PARA CONVERSÃO - ATIVIDADE: A1.1.3

GEOMETRIA DO EMPREENDIMENTO - ATIVIDADE: A1.1.3

GEOMETRIA DOS PONTOS DE MONITORAMENTO DE RUÍDOS

GEOMETRIA EXTRA: COMPENSAÇÃO 5% DA ÁREA DE CAI

GEOMETRIA EXTRA SOLICITADA PELO ANALISTA: CAMINHAMENTO ESPELEOLÓGICO

GEOMETRIA EXTRA SOLICITADA PELO ANALISTA: CAVIDADE SUBTERRÂNEA - ADA

LIMITE DO IMÓVEL RURAL IMÓVEL RURAL 895 - FAZENDA BARRIGUDA - (GO-5208905-AF7C.C101.2CF7.4F64.949E.5924.4142.3016)

POLIGONAL DA ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE DO IMÓVEL, SE POSSUIR

POLIGONAL DA ÁREA DE RESERVA LEGAL DO IMÓVEL. -- IMÓVEL RURAL/895 (GO-5208905-
AF7C.C101.2CF7.4F64.949E.5924.4142.3016) - FAZENDA BARRIGUDA

POLIGONAL DA ÁREA RURAL CONSOLIDADA CORRESPONDENTE À ÁREA REQUERIDA PARA CAI.

POLIGONAL DA ÁREA TOTAL EM QUE OCORRERÁ A SUPRESSÃO VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA PASSÍVEL DE CONVERSÃO PARA USO
ALTERNATIVO DO SOLO.
POLIGONAL DA ÁREA TOTAL PROPOSTA COMO COMPENSAÇÃO FLORESTAL, NA PROPORÇÃO DE 1X1 (UM HECTARE PARA CADA UM
HECTARE A SER SUPRIMIDO), POR MEIO DA SERVIDÃO AMBIENTAL PERPÉTUA SOBRE ÁREA DE VEGETAÇÃO NATIVA CONSERVADA,
LOCALIZADA NO MESMO IMÓVEL EM QUE OCORRERÁ A SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA EM ÁREA PASSÍVEL DE CONVERSÃO
PARA USO ALTERNATIVO DO SOLO.

POLIGONAL DA RESERVA LEGAL DECLARADA NO CAR.

POLIGONAL DA RESERVA LEGAL DECLARADA NO CAR. -- IMÓVEL RURAL/895 (GO-5208905-
AF7C.C101.2CF7.4F64.949E.5924.4142.3016) - FAZENDA BARRIGUDA

POLIGONAL DAS APPS  ADJACENTES À ÁREA REQUERIDA

POLIGONAL(IS) DA(S) ÁREA(S) ONDE OCORRERÁ O DESMONTE DE ROCHA(S) POR MEIO DE CARGA(S) EXPLOSIVA(S)

Visualize no mapa
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POLIGONAL(IS) DA(S) VIA(S) DE ACESSO E/OU TRÂNSITO DE VEÍCULOS E MAQUINÁRIOS

PONTOS DE MONITORAMENTO DA QUALIDADE DO AR

ROTA UTILIZADA NO TRANSPORTE DO MINÉRIO.

Endereço para visualizar: https://portal.meioambiente.go.gov.br/ipe/pages/geo.mago?ca=OJTCKTYJ5Q9521E

OS PARÂMETROS/DADOS/INFORMAÇÕES ABAIXO SÃO DE RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DO REQUERENTE, NÃO
PASSANDO POR VALIDAÇÃO DA SEMAD.

ÁREA AUTORIZADA PARA CONVERSÃO (HA) 1,2421

NÚMERO(S) DO(S) PROCESSO(S) ANM INFORMADO(S): 860.263/2001

SUBSTÂNCIAS EXPLORADAS Calcário

ÁREA AUTORIZADA PARA CAI (HA): 0,4543

ESTA  LICENÇA  ESTÁ  SENDO  CONCEDIDA  COM  BASE  NAS  INFORMAÇÕES  ANEXADAS  AO  PROCESSO,  ACEITANDO-SE  AS  MESMAS  COMO
VERÍDICAS,  SABENDO-SE  QUE  A  INVERACIDADE DAS MESMAS CULMINARÁ NO CANCELAMENTO DA PRESENTE  LICENÇA AMBIENTAL,  ALÉM
DAS SANÇÕES APLICÁVEIS  CONFORME A  LEGISLAÇÃO DE  REGÊNCIA.

Código de Autenticação: OJTCKTYJ5Q9521E

Fonte:

Documento emitido em: 15 de Junho de 2026 às 11:21:34

Endereço para validação:

Valide com um
smartphone

IPÊ - Sistema de Licenciamento Ambiental de Goiás

https://portal.meioambiente.go.gov.br/ipe/pages/auth.mago?ca=OJTCKTYJ5Q9521E&t=LIC
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